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RESUMO 

O interesse pelas notícias sobre diversas ocorrências, bem como a necessidade de 

comunicar, sempre existiu. É comum ao ser humano, por isso não se cinge ao jornalista 

profissional. Além de escreverem cartas de leitor, há cidadãos sem formação na área do 

jornalismo, não identificados como correspondentes ou colaborados num determina do jornal, 

que participam voluntariamente no processo de elaboração de notícias e, por vezes, outros 

géneros considerados jornalísticos. Que produzem, sem qualquer obrigação e com maior 

liberdade (deontológica, editorial, etc.), textos, recolhem sons e ima gens para os sustentar, 

credibilizar. Transmitem várias informações e sugerem temas de trabalho. No fundo, 

entregam a um jornal conteúdos do seu interesse que podem ser selecionados, aprofundados 

e publicados nas suas edições. Este cidadão, que alguns chamam de òjornalistaó (n«o 

profissional) e outros de òfonteó de informa­«o, estabelece contacto com a imprensa de 

carácter regional, através de correio eletrónico, telefone e, ainda, deslocação pessoal 

facilitada, visto tratar -se de um jornal implantado num a mbiente onde prevalece a questão 

da proximidade. O fenómeno ocorre no Jornal do Fundão, eleito para estagiar e dar 

seguimento ao estudo que basicamente pretende responder a questões como: que temas 

recebe o Jornal do Fundão e através de que meio os recebe, quais opta por publicar e que 

destaque decide dar-lhes nas edições? Na primeira parte  do trabalho , dedi cado ao 

enquadramento teórico, abordam -se questões relacionadas com a definição de imprensa 

regional e a participação do cidadão no processo de agendamento. Na segunda parte, o 

estudo empírico, expõem-se a metodologia e desenho da investigação, bem como os 

resultados obtidos através de uma análise quantitativa. A dissertação termina com as 

principais conclusões do estudo. 
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ABSTRACT  

Mankind has always shared an interest in news, as well as a need to communicate. 

Thus, these traits are not restricted to the journalist as a professional. Citizens without a 

degree in journalism or a position as a correspondent or collaborator are not onl y writing the 

tradicional letters to the editor, but are also participating voluntarily in the newsmaking 

process, both in the classic news genre and other genres. These citizens produce texts; record 

sound and video to support their work and give themselv es credibility; they provide 

professional journalists with much information and suggest themes for further work in the 

media.  They do all this without professional obligation and with greater freedom (both in an 

ethic and editorial sense). To make it shor t, they deliver to the media contents they may 

further select, work more deeply upon and publish in their editions. This citizen, that some 

call a òjournalistó (non-professional) and others a òsourceó of information, makes contact 

with the local press usin g email, phone or by going to the office building himself, since our 

case study focuses upon a newspaper set in an environment where proximity is a major 

factor. Our study focuses on Jornal do Fundão, a local newspaper chosen for an internship 

and to be pr esented as an object for this study, with the following research questions: which 

themes does Jornal do Fundão get from citizens; how do they get them, which ones are 

published and what level of emphasis is given to them? In the first part of this study, 

dedicated to a theoretic approach, we define local media and citizen participation in the 

mediaõs agenda. In the second part, we describe our methodology, as well as the results 

obtained by quantitative analysis. The dissertation ends with the studyõs main conclusions. 

 

Keywords  

Local Press; Citizen Participation in the mediaõs agenda; Reader-generated contents; Jornal 

do Fundão 
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INTRODUÇÃO 

Num mundo cada vez mais uniforme, sem fronteiras, onde circula informação em 

quantidade e de todo o tipo, em òsuperabund©nciaó (Wolf, 1985, p.83), o jornal regional, 

local, de proximidade torna -se um importante meio de comunicação social, pela tarefa de 

informar o essencial às populações, comunidades em seu redor. Referiu Julio Pue nte que 

«chegados à aldeia global concluímos que a única coisa que nos diferencia na realidade é a 

nossa aldeia» (Puente citado por Camponez, 2002, p.120). E na ònossa aldeiaó o çjornalista-

assistente do cidadão» tem um papel inquestionavelmente relevante.  É, como um dia Jean 

Tibi sublinhou, um òespecialista de generalidadesó (Camponez, 2002, p.126), mas atento a 

uma realidade miúda; um interventivo que amplifica, como nenhum outro jornalista, o espaço 

público, focando sistematicamente acontecimentos, sem q ue estes caiam no esquecimento, e 

tornando-se verdadeiramente útil para o seu público.  

Mas, o interesse pelas notícias sobre diversos acontecimentos ð sociais e naturais ð, 

bem como a necessidade de comunicar ð informar e ser informado -, sempre existiu. É comum 

ao ser humano, por isso não se cinge ao jornalista profissional. Além de escreverem cartas de 

leitor, há cidadãos sem formação na área do jornalismo que participam voluntariamente no 

processo de elaboração de notícias e, por vezes, outros géneros considerados jornalísticos. 

Isto é, produzem, sem qualquer obrigação, textos, recolhem sons e imagens para os 

sustentar. Transmitem várias informações e sugerem temas de trabalho. No fundo, divulgam 

conteúdos do seu interesse que, depois de enviados ou entregues a um jornal, podem ser 

selecionados, aprofundados e publicados nas suas edições.  

Cabe salientar que o cidadão estabelece este tipo de contacto não só com jornais 

nacionais, e através de meios digitais, mas também com a imprensa de carácter regional,  

num ambiente onde prevalece a questão da proximidade. E se para uns autores este é 

considerado um òcidad«o jornalistaó, para outros trata-se apenas de um òcidad«o-fonteó, e 

que, nalgumas situações, auxilia a prática do  jornalismo cívico.  

Este estudo, desenvolvido no âmbito de um estágio no Jornal do Fundão, partiu da 

questão: sabendo-se que o Jornal do Fundão recebe semanalmente algum òConte¼do gerado 

por Leitoresó, atrav®s de diferentes meios, e que a sua publica­«o depende de um processo 

de seleção, que temas recebe o Jornal do Fundão, quais opta por publicar e que destaque 

decide dar-lhes nas edições?  

Com o objetivo de obter respostas à questão delinearam -se três hipóteses de 

trabalho:  H1: Com as potencialidades associadas à Internet os leitores prefer em contactar o 

Jornal do Fundão através de e-mail; H2: Interessados na atualidade do país, os leitores que 

contactam o Jornal do Fundão entregam sobretudo assuntos de interesse público e com 

temática s como a política, economia e sociedade; e H3: O Jornal do Fundão publica os temas 
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dos leitores sobretudo relacionados com acontecimentos que ocorrem na zona de influência  

do Jornal (valor de proximidade), optando, ainda, por não lhes dar destaque significativo, na 

primeira página e interior do Jornal.  

A fim de as confirmar, ou não, recorreu -se maioritariamente  a uma metodologia que 

se funda na técnica quantitativa da análise de conteúdos: execução de grelhas, que 

permitiram o tratamento estatístico dos dados, aqueles entregues ao Jornal do Fundão e 

aqueles publicados nas suas edições, e, ainda, chegar a algumas conclusões de nível 

qualitativo; e a elaboração de um inquérito por questionário que, com o intuito de 

caracterizar o grupo de pessoas que contacta ou contactou o Jornal do Fundão, permitiu , tal 

como as grelhas, obter dados quantif icáveis que ajudaram a confirmar  uma das hipóteses de 

trabalho (H1).    

A investigação é constituída por duas partes. O enquadramento teórico desenvolve -se 

na primeira parte, formada por dois capítulos: o primeiro,  intitulado òDo emergir do 

Jornalismo Imprenso ¨s especificidades da Imprensa Regionaló, come­a por abordar o 

jornalismo impresso, a sua origem e caracterização, depois por enquadrá -lo no âmbito 

regional e defini -lo através dos conceitos regional, local e comunitário  ð realidades 

congregadas na noção de jornalismo regional ð, interesse e noticiabilidade, da questão da 

proximidade ð local, social, temporal e psico -afetiva  ð, relação com os públicos e fontes de 

informa­«o locais; o segundo cap²tulo, òAtividade do Cidad«o òJornalistaó na Imprensa 

Regional e a proposta do Jornalismo C²vicoó, pretende, por sua vez, inserir a pr§tica do 

cidadão sem formação na área do jornalismo num contexto de imprensa regional, defini -la, a 

si e ao cidadão, e distingui -la da do trabalho do jornalis ta profissional, atribuindo -lhe ainda 

vantagens (complemento ao  trabalho jornalístico)  e desvantagens (o problema da 

credibilidade) . Aborda-se, também, a perspetiva de jornalismo cívico na medida em que este 

cidadão, ao informar e suger ir temas de trabalho a um jornal, expondo preferências 

temáticas e preocupações coletivas, participa no processo de agendamento dos media locais, 

responsáveis pela seleção de assuntos de interesse e tratamento jornalístico  dos mesmos. 

Na segunda parte da investigação desenvolveu-se o estudo empírico, em três 

capítulos: o terceiro capítulo destinou -se à apresentação da metodologia utilizada para obter 

respostas à pergunta de investigação. Expôs-se o problema e hipóteses de trabalho, métodos 

e técnicas utili zadas e delimitou -se o corpus e tópicos de análise, que estiveram presentes em 

grelhas de observação; no quarto capítulo apresentaram -se os resultados obtidos através da 

análise de conteúdo, quantitativa  e nalguns casos qualitativa , a parti r dos tópicos e grelhas 

referido s; finalmente, o quinto capítulo , onde estão expostos os resultados gerais da 

investigação e interpretação de dados, confirmação, ou não, das hipóteses de trabalho  e 

caracterização dos cidadãos ou leitores que contactam  ou contactaram , nos meses de 

investigação, o Jornal do Fundão.  
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Capítulo I ð Do emergir do Jornalismo Imprenso às 

especificidades da Imprensa Regional  

1.1.   Jornalismo impresso, desde os primórdios  

O interesse humano pelas notícias sobre diversos acontecimentos, sociais e naturais, 

sempre existiu, bem como a necessidade de comunicar ð informar, além de ser inf ormado ð 

tão antiga quanto a própria linguagem.  Demonstram-no as gravuras rupestres encontradas em 

cavernas, bem como o facto  de que em antigas civilizaç ões já se divulgavam eventos 

políticos , sociais, culturais, judiciais, e outros, através de  placas expostas em lugares públicos 

com o intuito de manter  informados os cidadãos1.   

Mas foi em 1440 que o contributo forne cido por Gutemberg ð que inventou a prensa 

móvel, possibilitando o aumento exponencial da circulação da informação à distância, através 

da produção e disseminação de notícias, panfletos e livros (Levinson, 1998, p. 49) ð 

impulsionou o aparecimento daquilo que hoje c onhecemos por jornal impresso. Ao longo de 

décadas, o desenvolvimento de outros processos técnicos relacionados com a escrita, mas 

também com a melhoria da reprodução de imagens, os avanços na rapidez de transmissão da 

informação e, ainda, a progressiva escolariza­«o ou o òalargamento da instru­«o p¼blica, o 

aparecimento do gosto e dos hábitos da leitura e a generalização do interesse ou da 

curiosidade pelo conhecimento do desenrolar dos acontecimentos mais significativosó 

(Rodrigues citado por Santos, 2007, p.15 -16) facilitou a existência do jornalismo, 

nomeadamente ao nível da imprensa.  

O jornalismo, uma forma de comunicação , é uma atividade profissional que, 

resumidamente,  consiste em recolher, tratar e transmitir informação de interesse. Informar, 

uma das principais funções do jornalismo, adquire, num estado democrático de direito, um 

duplo sentido. Por um lado, o jornalismo mantem òum sistema de vigil©ncia e controlo dos 

poderesó, isto ®, publicita òos atos dos agentes de poder (Governo, Parlamento, partidos 

políticos, agentes económicos, etc )ó, mas tamb®m os analisa, mostra em que contexto s«o 

praticados e explica, aos cidadãos, as consequências que acarretam. Por outro l ado, exerce, 

dirigindo -se aos seus públicos, uma comunicação útil, ou seja, noticia acontecimentos que 

estão para além da ação dos agentes de poder, trata de problemáticas sociais relevantes 

(Sousa, 2001, p.13). 

À função de informar (refletir a realidade),  ju ntam-se outras três enumeradas por 

Fontcuberta (Fontcuberta, 1993, p. 34-35): formar (interpretá -la), entreter (ocupar os tempos 

livres) e tematizar (mecanismo de formação da opinião pública). De um modo geral pode 

                                                           
1 É exemplo a de Roma ð Acta Diurna Populi Romani (òrelatos di§rios ao povo de Romaó) ð que possuía 
características jornalísticas ð periodicidade, atualidade e variedade ð informando sobre jogos, batalhas, 
cerimónias religiosas, atividades do Senado, entre outros acontecimentos. Disponível em 
http://jornalonline.net/historia -jornal -no-mundo. 

http://jornalonline.net/historia-jornal-no-mundo


5 
 

dizer-se que o jornalismo, no estabelec imento da sua agenda, desempenha a tarefa de 

informar sobre factos da realidade, atuais e de interesse geral, fomenta e impulsiona 

conhecimentos, contribui para a formação da opinião pública, local ou global, proporciona 

distração e entretenimento e, ao me smo tempo, òreduz a complexidade social atrav®s da 

criação de temas comuns na conversa­«oó (Correia, 2011, p.13). 

Enquanto modalidade de comunicação social, o jornalismo é uma área rica e 

diversificada. De acordo com Sousa, em vez de um jornalismo existem òv§riosó. Uma boa 

asserção se se pensar que  

òo jornalismo que se faz na imprensa regional e local, por exemplo, ® diferente do 
jornalismo que se faz nos grandes jornais e revistas. O jornalismo especializado é 
diferente do generalista. O jornalismo escola r é diferente do jornalismo empresarial. 

O jornalismo iraquiano é diferente  do portugu°só (Sousa, 2001, p.15). 

Contudo, n«o significa que òdiferentesó jornalismos n«o abordem os òmesmosó temas. 

Muito pelo contr§rio. Temas òiguaisó s«o trabalhados de acordo com a natureza do jornal 

(nacional ou regional, por exemplo), adaptados à realidade que o rodeia e espaço geográfico 

onde est§ inserido. Portanto, se por um lado òaqueles [jornais] a que normalmente atribu²mos 

o qualitativo de imprensa nacional ð nem por isso deixam de ter um cará cter eminentement e 

regionaló (Camponez, 2002, p.107), por outro lado, os jornais regionais não deixam de ter a 

sua quota de temas de cariz nacional.  

A respeito da imprensa regional e nacional, e porque a seguir se falará apenas em 

imprensa regional, cabe salientar que  

òo que parece distinguir a imprensa regional da nacional tem a ver com as suas 
formas de organização empresarial e a sua estratégia cla ramente vocacionada para 
uma abordagem dos temas tanto mais generalistas quanto generalista se pretende que 

seja o seu p¼blico num territ·rio mais ou menos vastoó (Camponez, 2002, p.108).    

1.2.  Regional, Local , Comunitário: Realidades Interc onectadas  

Antes de se falar de imprensa regional ou de comunicação social regional e local, e 

das características que a definem, importa focalizar três conceitos base, relacionados com os 

media de proximidade: regional, local e comunitário. Três conceitos de al guma forma 

distintos, mas inter conectados, isto é, congregados na noção de imprensa regional. É que 

dentro de um jornal regional ð òde circula­«o localizada e notici§rio concentrado no registro 

dos factos dos munic²pios de uma regi«oó ð cabe também a ideia de l ocal ð òtiragem e linha 

editorial circunscrita a uma cidade espec²ficaó ð e a de comunicação comunitária ð 

concentrada no interesse dos cidadãos e problemáticas sociais, de um lu gar específico (Diniz, 

2008, p.5).  

É muito difícil demarcar fronteiras em cad a um dos termos refer idos, sobretudo 

porque se trata  de espaços ou territórios que acabam por se cruzar/misturar. Peruzzo refere -
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se mesmo ¨ òimpossibilidade de definir fronteiras precisas entre o regional, o local e o 

comunit§rioó. Sustenta que  

òn«o se trata apenas de fronteiras territoriais ou geográficas, mas da inclusão de 
territórios de outros tipos, como os de base cultural, ideológica, de idioma, de 

circulação da infor ma­«o, etc.ó (Peruzzo, 2003, p.67-68). 

Apesar de convencionada a ideia de que o jor nalismo local ou de bairro, como alguns 

autores preferem chamar, está delimitado a uma área mais restrita que a do jornalismo 

regional, ð o primeiro dando primazia ao que acontece numa cidade ou zona desta, num 

município ou localidade no meio rural 2 e o segundo circunscrito a uma espacialidade mais 

ampla, a própria região ð, a verdade é que tanto o termo local como o regional só podem ser 

òcompreendidos na rela­«o um com o outro, ou deles com outras dimens»es espaciais, como 

o nacional e o globaló (Peruzzo, 2003, p.68). Quer dizer que as dimensões local e regional 

partilham, inevitavelmente, elementos culturais, sociais, políticos e económicos, por sua vez 

relacionados entre si. Trata -se, no fundo, de um lugar específico ou mesmo uma região 

inserida num cont exto e constituída por pessoas que vivem coisas em comum e partilham 

sentidos com os seus semelhantes. É como refere Peruzzo, um espaço familiar que congrega 

identidades:  

òOs acontecimentos dizem respeito mais diretamente ¨ vida das pessoas daquela 
localid ade. Ou seja, embora as demarcações geográficas não sejam determinantes, 
em alguns casos elas são importantes na configuração do local, já que podem 
significar uma fonte de significados em comum para um determinado contingente de 
pessoas, expresso na língua e dialetos, nas raízes históricas, nos costumes e valores 
culturais, nos aspetos geográficos e de clima, nas crenças religiosas, nos meios usados 

para a comunica­«o (é)ó (Peruzzo, 2003, p.68). 

Além da noção local-regional, importa realçar a  relação exist ente entre o s termos 

local e comunitário  e mostrar porque se distinguem . Objetivamente uma comunidade está 

inserida num espaço local. E, se por um lado, o local é um termo mais amplo e diversificado, 

por outro, é na comunidade que se estabelecem vínculos sociais mais estreitos. Ou seja, é no 

seio desta que se formam 

òla­os mais fortes de identidades entre as pessoas, os sentimentos de coopera­«o e 
de pertença são mais imensos; há participação ativa e mais interação entre os 
membros de uma comunidade do que no espaço local. Enfim, numa comunidade há 
uma conjugação de interesses em comum, o que não necessariamente acontece num 

espa­o localó (Peruzzo, 2003, p.69-70).  

Quando Dornelles se debruça sobre a questão do jornalismo impresso local e as suas 

interfaces com jornais comunitários, entende que há características próprias do jornalismo 

comunitário que, no decorrer do tempo, passaram a ser adotadas pelos jornais locais. Daí 

que, por vezes, o termo comunitário seja empregado como sinónimo do local. Os jornais 

locais, explica a autora,        

                                                           
2 Para Gabriel Ringlet, e nas palavras de Carlos Camponez, o òverdadeiro localó seria quando o local ® 
esmiuçado, detalhado, ou seja, quando a polí tica editorial assenta na tática de ocupação do terreno 
(Camponez, 2002, p.100-103).   
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òpassaram a divulgar assuntos espec²ficos das comunidades, de movimentos coletivos 
e de segmentos populacionais ou de interesse público, que norma lmente não 
encontram espaço na media convencional; a ter como principal motivação o 
desenvolvimento comunitário como forma de ampliar o exercício dos direitos e 
deveres de cidadania; os conteúdos dizem respeito às necessidades, problemáticas, 

artes; cultur a e outros temas de interesse local (é)ó ( Dornelles, 2008, p.167).  

Em todo o caso, e para Cícilia Peruzzo, o que de facto distingue os meios de 

comunicação local e comunitário é o tipo de conteúdos tratados e transmitidos. O local tende 

a ocupar-se de assuntos e informações de proximidade mais gerais, ao passo que o 

comunitário vai ao encontro da mobilização social, da amplitude da cidadania, da educação 

informal dos leitores, da prestação de serviços e formação da identidade:  

òA tend°ncia maior ® que a mídia  local se ocupa de assuntos mais gerais (das vias 
públicas, tragédias, violência urbana, tráfico de droga, política local, serviços 
públicos, problemas da cidade, culinária regional, etc.), enquanto os meios 
comunitários trabalham principalmente com pa utas de interesse mais específico de 
segmentos sociais (assuntos dos bairros, do trabalho, dos movimentos sociais, 
questões de violência esclarecimentos quanto aos perigos relacionados às drogas e 
outras problemáticas de segmentos sociais excluídos) (Peruzzo citada por Dornelles, 

2008, p.163-164).     

Concluindo, comunitário é o termo aplicado àquela prática de jornalismo que coloca, 

em primeiro plano, o próprio cidadão, o protagonista das histórias que ocorrem no 

quotidiano. Péricles Diniz esclarece ao evo car a definição de jornalismo comunitário de 

Moroni e Ruas:     

òum instrumento de atua­«o pol²tica e social de uma determinada coletividade, seja 
ela um grupo de trabalhadores de uma fábrica, o conjunto de moradores de um 
espaço territorial delimitado ou mesmo pessoas vinculadas a laços culturais e 
religiososó (Moroni e Ruas citados por Diniz, 2008, p. 2).  

No fundo, e de acordo com próprio Diniz, trata -se de um veículo de informação capaz 

de assumir uma posição, definir princípios e objetivos, defender pon tos de vista dos cidadãos 

e os interesses de uma coletividade; e para Dornelles de um veículo que se alimenta, mas não 

de forma pejorativa e sensacionalista, dos anseios e reivindicações de uma comunidade, em 

vez de pautado por interesses pessoais ou de grupos, nomeadamente políticos ou 

administrativos, como a contece em algumas localidades, em que òa cobertura pol²tica, por 

seu turno, quase sempre está condicionada a algum grupo de poder local, sobretudo o que 

exerce no momento o poder municipal ou, mais ev entualment e, ¨ oposi­«oó (Diniz, 2008, 

p.6).     

Cabe, ainda, salientar que os meios de comunicação que o espaço local abarca ð 

regional, local e comunitário ð comportam tanto mais credibilidade quanto mais explorarem, 

de modo direto ou indireto, dimensões  relativas à proximidade ð òo sentido da proximidade 

diz respeito à noção de pertencimento, ou de vínculos existentes entre pessoas que partilham 

um quotidiano e interesses em comumó; ¨ singularidade ð referente ao facto de que òcada 

localidade possui aspetos específicos, tais como a sua história, os costumes, valores, 

problemas, l²ngua, etc., o que no entanto, n«o d§ ao local um car§cter homog®neoó; 
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diversidade ð porque òo local comporta m¼ltiplas diferen­as e a for­a das pequenas 

unidadesó; e familiaridade ð òconstitu²da a partir das identidades e ra²zes hist·ricas e 

culturaisó. Aspetos, pr·prios do local, formulados por Renato Ortiz e Alain Bourdin (citados 

por Peruzzo, 2003, p.78), e que quando tratados se verifica congregarem -se, de algum modo, 

na definição de imprensa regional.  

1.3.  Imprensa Regional: Definição e Especificidades  

O conceito de imprensa regional ou comunicação social regional tem sido, ao longo 

dos anos, alvo de investigação e reflexão por parte de vários autores. Na verdade, umas e 

outras linhas de pensamento acabam por se complementar, culminando numa definição, a de 

que a 

òimprensa regional e local opera por recorte de um espa­o mais ou menos limitado, 
por seleção do tipo de informação, por uma escolha cultural e, em consequência, por 

identifica­«oó (Camponez, 2002, p.128).  

Quer dizer que o espaço geográfico, onde está localizado determinado jornal, tem um 

papel crucial quanto à seleção e definição de temas e, ainda, que um jornal regional, 

localizado num determinado espaço geográfico, deve, como está estipulado no Estatuto da 

Imprensa Regional (promulgado a 14 de Março de 1988), «contribuir para o desenvolvimento 

da cultura e identidade regional através do conhecimento e compreensão do ambiente social, 

político e económico das regiões e localidades, bem como a promoção das suas 

potencialidades de desenvolvimento» 3.  

A liga­«o ò¨ terraó ou localidades de uma regi«o leva a imprensa regional a 

desempenhar necessariamente um conjunto de funções, por sua vez significativas no seio de 

uma comunidade. Assim, este tipo de imprensa serve de elo, na medida em que transmite 

informação útil, e por vezes , exclusiva, aos públicos, mas também funciona como seu porta -

voz. Constitui -se como complemento às experiências vividas no quotidiano porque, além de 

retratar acontecimentos próximos, informa sobre realidades distantes. «Reduz a incerteza» 

dos indivíduos e responde a questões banais, sobretudo relacionadas com a novidade e 

assuntos da atualidade. É uma espécie de «enciclopédia dos acontecimentos vulgarizados», 

como define Mathien, já que alarga saberes culturais e outros conhecimentos dos leitores. 

Regista e guarda informações sobre a região, como se tratasse de um privilegiado banco de 

dados de âmbito regional. E, finalmente, é recreativa e, ao mesmo te mpo, psicoterapêutica 

social (Mathien citado por Camponez, 2002, p.123). Recreativa pela capacidade de 

entretenimento e psicoterap°utica, a imprensa regional, por ter o poder de òrecriaró, quando 

necessário, a própria região, conferindo -lhe visibilidade, a mplificando a sua identidade, 

valorando-a e aplaudindo-a, e por projetar linhas de futuro, por vezes, favoráveis, 

reconstitutivas.  

                                                           
3 Estatuto da Imprensa Regional, disponível em http://www.bocc.ubi.pt/pag/estado -portugues-
estatuto -imprensa-regional.pdf . 

http://www.bocc.ubi.pt/pag/estado-portugues-estatuto-imprensa-regional.pdf
http://www.bocc.ubi.pt/pag/estado-portugues-estatuto-imprensa-regional.pdf
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O local de implantação ou o território de um jornal é, como constatado, um aspeto 

incluído na definição de imprensa regional e que adquire um grau de importância elevado, 

sobretudo se se cruzar com a questão social. Xosé López Garcia refere mesmo que òo local ® 

um espaço territorial singularizado, sendo que essa singularidade se manifesta em especial no 

campo socialó (L·pez Garcia citado por Sousa, 2002, p. 3). Por outras palavras, e nas de 

Ringlet, òa informa­«o local ® constitu²da por not²cias que dizem respeito a uma §rea 

geogr§fica delimitada e relativamente restritaó, ou seja, um tipo de informa­«o geralmente 

relacionado com o modo de vida de um bairro urbano, de uma pequena cidade, de uma aldeia 

ou mesmo uma região específica do interior de determinado país ( Ringlet citado por 

Camponez, 2002, p.109). Locais onde coexistem problemas e potencialidades únicas; lugares 

que dispõem naturalmente de uma cultura própria ð herança social constituída por condutas, 

ideias, costumes, sentimentos, atitudes e tradições duradouras, comuns a uma coletividade e 

transmitida s à geração seguinte ð e indivíduos com histórias particulares para co ntar. Aspetos 

capazes de dar vida a not²cias que òreagrupadas, no jornal, em espa­os pr·priosó, completam 

edição após edição; impõem como valor de notícia a própria região; e, ainda, permitem que 

se fale de um tipo de jornalismo «mais humano e verdadeirame nte social» (Camponez, 2002, 

p.121). 

Camponez sublinha que a característica que melhor define a imprensa regional é, 

além do espaço geográfico, «a territorialização dos conteúdos». Um conceito sustentado por 

Mercadé e que muito tem a ver com o  

ò©mbito de difusão e cobertura [dos acontecimentos]; a vocação [discursiva ou 
temática] e intencionalidade da publicação [desses acontecimentos]; o tratamento 
dado aos conteúdos; a perceção do jornal sobre o leitor [isto é, o conhecimento dos 
seus leitores e das temáticas correntes na opinião publica local]; e a relação com as 
fontes de informações institucionais [ou seja, proximidade face aos agentes e às 
institui­»es sociais que dominam esse espa­o]ó (Mercadé citado por Camponez, 2002, 

p.19 e 109).  

Estes pontos, associados à realidade regional e local ou vida quotidiana de uma 

comunidade, onde se inserem, como já referido, assuntos políticos e económicos, reafirmam, 

segundo L·pez Garcia, a òpersonalidade pr·priaó de um povo, diferenciando-o de todos os 

outros (López Garcia citado por Sousa, 2002, p. 4). E permitem, no entender de Sousa, 

avan­ar para a ideia de que a comunica­«o social local e regional ® òaquela que se estabelece 

numa comunidade de vizinhos, através de meios de comunicação que lhe são pr·ximosó 

(Sousa, 2002, p.4). Ou seja, numa comunidade, rural ou urbana, composta por grupos 

familiares ou pessoas próximas umas das outras (vizinhança) que interagem e partilham, de 

um modo geral, valores, modos de vida, interesses e língua, etc., mas tamb ém os mesmos 

meios locais de informação (seja imprensa, rádio, televisão ou meios online), um forte 

contributo para a formação da opinião pública local.  
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1.4.   A Quest«o da Proximidade, Rela­«o com os P¼blicos é 

Imprensa regional ou comunicação social local não pode dissociar-se da noção de 

proximidade. É esta que estabelece, entre o jornal, a região e as pessoas que nela habitam, a 

existência de um compromisso: aquele que determina que um jornal regional deve debruçar -

se sobre assuntos que digam respeito, maioritariamente, aos públicos da sua área geográfica. 

Públicos ou um público que Xosé López Garcia entende por ser mais cidadão (ativo) do que 

leitor ou espectador consumidor (passivo) ( López Garcia citado por Ferreira, 2005, p. 851). 

Além da proximidade lo cal, que engloba acontecimentos ou situações que decorrem 

numa rua, bairro ou cidade próximos do jornal regional, mas também acontecimentos da 

região deste e do país, e da proximidade social , relacionada com o tipo de temática 

abordada, seja de cariz famil iar, profissional, estatuto social, religião, economia ou política, 

Orlando Raimundo (Raimundo citado por Camponez, 2002, p. 117) desenvolve outras vertentes 

do conceito. Delas faz parte a proximidade temporal , relacionada com o momento em que 

determinados acontecimentos ocorrem, tendo como finalidade situar os leitores no tempo ð 

òontem, hoje, amanh«, na Hist·riaó.  

òNo seu cl§ssico manual de jornalismo, Fraser Bond citava a m§xima de James Gordon 

Bennet quando afirmava aos jornalistas da edição parisiense do òThe Heraldó que um c«o 

morto na Rua do Louvre, onde se situavam as instalações do jornal, tinha mais interesse que 

uma inundação na Chinaó (Camponez, 2002, p.116). Apesar da afirmação de Bennet, a 

proximidade, consubstanciada a uma espécie de pacto, nã o se circunscreve ao campo da 

vizinhança geográfica. Pois, catástrofes naturais e atentados terroristas contra a humanidade 

assumem, muitas vezes, consequências de nível psicológico, afetivo e social (Amaral, 2006, 

p.42), por mais perto ou longe que as sit uações ocorram. É neste sentido que Camponez, 

recorrendo a Orlando Raimundo, se refere a uma proximidade psico -afetiva , aquela que 

òintegra valores como o sexo, a vida e a morte, a seguran­a, o dinheiro e o destinoó 

(Camponez, 2002, p.117). 

Seja qual for a  perspetiva, a «proximidade ma is próxima» (Camponez, 2002, p.118), 

isto é, a realidade geograficamente mais próxima fortemente aliada à proximidade social, é, 

para um jornal regional, òum dos fatores mais poderosos no momento de escolher not²ciasó 

ou temas para publicação (Fontcuber ta, 1993, p. 45). 

Cabe ao jornal regional ou local, valorizado pela sua função comunitária mas também 

democrática 4, dar relevo ¨ vida òda cidade, ao mostrar problemas, acontecimentos, 

reivindica­»es e outras quest»es locaisó, ao mesmo tempo que se transforma num òmeio 

facilitador de cidadaniaó por, justamente, òtratar de temas diretamente relacionados com o 

                                                           
4 òOs artigos de opini«o, que podem ser pol®micos, servem ainda para lan­ar o debate p¼blico sobre 
questões que abordam, promovendo o diálogo e o intercâmbio de ideias, e são por isso fundamentais à 
democracia e ao exerc²cio de uma cidadania consciente e respons§veló (Gradim, 2000, p.18).    
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p¼blicoó, permitindo, como esclarece Juliana Ribeiro, òque a popula­«o participe do 

desenvolvimento localó, na medida em que òreclama direitos pol²ticos e administrativos, 

fiscalizando o poder público ó (Ribeiro, 2005, p. 47-48). Este tipo de conteúdos, que acabam 

por conciliar o interesse de cidadãos e órgão de comunicação local, bem como temáticas que 

evidenciam fortalezas e oportunidades regionais , pretendem alcançar a fidelização do 

público. É a este respeito que se fala de segmentação dos conteúdos e dos públicos,  de 

vocação discursiva e intenção jornalística. A fidelização é tanto mais estimulada e 

concretizada quanto mais os assuntos tratados pelo jornal forem ao encontro das 

necessidades do seu público, isto é, veiculando opiniões, debates e polémicas sobre a 

realidade regional e local. E, ao mesmo tempo, revelando òconhecimento rec²proco e 

partilhado pelos produtores e recetores quanto aos factos e realidades que servem de 

referentes para as mensagens jornal²sticasó (Correia, 1998a, p. 5).  

A proximidade social abordada por Camponez sugere a ideia de interatividade 

regional ou ambição interativa do leitor pensada por Correia, esta relacionada com interesses 

quotidianos e problemas locais ocorridos e que merecem, no âmbito regional, visibilidade, 

logo publicação, pa ra que possam ser discutidos ou solucionados:  

òNo caso das ambi­»es interativas que se encontram por detr§s dos media tratar -se-ia 
de fornecer mensagens que não fossem destinadas ao mero consumo de tempos 
vazios, mas que dissessem respeito ¨ òpr·pria vidaó dos p¼blicos, entendida esta 

òpr·pria vidaó como sua quotidianeidadeó (Correia, 1998a, p. 6).  

O jornal regional tem o dever de informar, em primeiro lugar, sobre aquilo que o 

rodeia, isto é, realidades próximas do lugar de implantação, em segundo lugar, s obre 

acontecimentos do país e, em terceiro, do mundo. Assuntos nacionais e internacionais 

adquirem import©ncia na imprensa regional, sobretudo se os factos forem interpretados ò¨ 

luz das viv°ncias locaisó. Al®m disso, interatividade pressup»e a ideia de participação. Quer 

dizer que esta rela­«o òmais convivial e calorosaó, entre jornal regional-local e cidadão, tem 

a capacidade de òmanter e promover uma saud§vel vida democr§ticaó, de permitir òa troca 

de ideiasó, favorecer o òdebateó e procurar òfazer com que os seus leitores se interessem 

pelo ambiente que os rodeia, por forma a levá -los a assumir uma atitude participante do 

ponto de vista socialó (Camponez, 2002, p.121-122). 

A relação de proximidade existente entre jornal regional e os seus públicos não te m 

limites geográficos. Pelo contrário. Uma das características, já apontada, deste tipo de 

imprensa é a de que funciona como elo de ligação com as comunidades, mesmo as mais 

longínquas de emigrantes. Estas manifestam tendencialmente  interesse e curiosidade sobre a 

atualidade e novidade do lugar e seu país de origem. Portanto, «proporcionar aos emigrantes 

portugueses no estrangeiro informação geral sobre as suas comunidades de origem, 

fortalecendo laços entre eles e as respetivas localidades e região» é uma função específica da 
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imprensa regional (Estatuto da Imprensa Regional, 1988)5.  Significa que as preocupações 

sociais e culturais, anseios e desesperos de uma população, bem como momentos de glória 

confinados a uma região, atravessam fronteira, como se de u ma carta familiar se tratasse. 

Assim, alguns dos efeitos insinuados nas funções da imprensa regional, delineadas por Mathien 

(citado por Camponez), recaem quer sobre públicos próximos quer sobre públicos distantes, 

isto é, a residir dentro ou fora da dimen são social e geográfica de implantação de um jornal.  

1.4.1.  ée Fontes de Informa­«o Locais 

Um dos aspetos que diferencia o jornalismo regional de outros é, como já foi 

referenciado, a questão d a proximidade. Proximidade  com o objeto, a  informação 

propriamente dita,  o público, a quem a informação se dirige , mas também com o sujeito ou 

fonte de informação  (Izquierdo, 2010, p. 105). 

A relação, caracteristicamente direta e continuamente mantida, entre jornalista local 

e políticos, funcionári os, polícia, comerciantes, empresários, populares, no fundo sempre as 

mesmas fontes de informação locais, tem tanto de positivo como de negativo, sobretudo 

porque se trata de uma relação que, por norma , assenta naquilo que Izquierdo chama de 

òbinómio pessoal/profissional ó (Izquierdo, 2010, p.108). Quer dizer que as fontes de 

informação e jornalistas locais tendem a estabelecer uma relação de tal form a próxima que, 

por vezes, existe dificuldade em distinguir em-se aspetos pessoais dos profissionais. Portanto, 

se por um lado, é um tipo de relacionamento benéfico por produzir um clima de confiança e 

consequentemente facilitar o fluxo e acesso à informação, esta à partida fiável já que quem a 

relata é alguém que o jornalista conhece muito bem, logo, deduz -se, uma fonte provida de 

honestidade/veracidade . Por outro lado, esta relação revela fragilidades que podem pôr em 

causa a seriedade e rigor do jornalista local, sobretudo se, perante uma relação de 

proximidade (amizade, òvizinhan­aó), o jornalista decidir adotar  uma atitude critica, 

refletidamente, mais moderada , revelando -se, deste modo, uma òpresa f§ciló para veicular 

informação enviesada (òintoxicaci·n informativaó) (Izquierdo, 2010, p. 109-110).  

Concluindo, é certo que existem  fontes de informação que abusam da relação de 

confiança, isto é, que se aproveitam dos jornalistas para apresentar apenas a informação que 

lhes é conveniente ou, no entender de Izquierdo, apresentar pontos de vista dotado s de 

òmeias verdadesó ou òmeias mentirasó (Izquierdo, 2010, p. 109-111). Que estar mais próximo 

das fontes e conhecê-las não é sinónimo de aquisição de informação verídica. Pelo contrário. 

O jornalista não pode assegurar que nunca será enganado. E, finalmente,  que no âmbito 

regional resta ao jornalista ser prudente e cuidadoso. òPreferir ser respeitado a estimadoó 

(Gradim, 2000, p. 35). Estar atento ao número ð quantas mais pessoas ouvir melhor ð e 

qualidade das fontes ð o profissional de informação deve estar cient e de que as pessoas que 

trabalham ou participam ativamente numa instituição, por exemplo, dispõem de mais e 

                                                           
5 Estatuto da Imprensa Regional, disponível em http://www.bocc.ubi.pt/pag/estado -portugues-
estatuto -imprensa-regional.pdf .  

http://www.bocc.ubi.pt/pag/estado-portugues-estatuto-imprensa-regional.pdf
http://www.bocc.ubi.pt/pag/estado-portugues-estatuto-imprensa-regional.pdf
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melhor informa­«o que qualquer outro cidad«o ou fonte de òconfian­aó. Esta ® uma atitude 

crucial quando aquilo que se pretende ® obter uma òinforma­«o pluraló ð aquela que diz 

respeito ou favorece o interesse da comunidade, em vez do da pró pria fonte (Izquierdo, 2010, 

p.111).   

1.5.   Jornalismo Regional, Interesse e Noticiabilidade  

Jornalismo que é jornalismo, seja ele de que tipo for, identifica fragmento s de 

realidade, seleciona -os e hierarquiza-os por ordem de importância. Como tal, a  regra aplica -

se ao caso do jornalismo regional, um tipo de jornalismo de «nomes e apelidos» com 

çinforma­«o microsc·picaè, tendencialmente òmais pluralistaó ð por, como ref ere M.F. Areal,  

òrepresentar mais diretamente a sociedade, tanto as minorias como as maiorias, bem como 

todos os grupos ou entidades sociais que n«o t°m acesso a outros espa­os comunicacionaisó 

(Areal citado por Camponez, 2002, p. 121). Isto é, um tipo de i nformação que, como Ringlet 

referencia, não é nem de interesse público, nem de interesse privado (Ringlet citado por 

Camponez, p.120-121)6.  

Num mundo cada vez mais uniforme, sem fronteiras, onde circula informação em 

quantidade e de todo o tipo, em òsuperabundânciaó como diz Mauro Wolf (1985, p.83), o 

jornal regional, local, de p roximidade torna -se um importante meio de comunicação social, 

pela tarefa de informar o essencial às populações, comunidades em seu redor.  É a este nível 

que se fala da no­«o de noticiabilidade, definida por Wolf como òo conjunto de elementos 

através dos quais o órgão informativo controla e gere a quantidade e o tipo de 

acontecimentosó a noticiar, tendo, ainda, como òcomponente os valores de not²ciaó ð news 

values ð (Wolf, 1985, p. 87), no fundo, qualidades que os acontecimentos possuem, capazes de 

os tornar suficientemente interessantes, significativos e relevantes, suscetíveis de 

publicação. São  

òcrit®rios de sele­«o dos elementos dignos de serem incluídos no produto final, desde 
o material dispon²vel at® ¨ reda­«o (é) e funcionam como linhas-guia para a 
apresentação do material, sugerindo o que deve ser realçado, o que deve ser omitido, 
o que deve ser prioritário na preparação das notícias a  apresentaró (Golding e Elliot 

citados por Wolf, 1985, p. 87).  

Além de Golding e Elliot muitos outros autores se debruçaram sobre a questão da 

noticiabilidade. Fraser Bond, J. Galtun e M. Ruge, Mar de Fontcuberta, Teun A. van Dijk, 

Manuel Piedrahita e Nuno Crato são apenas alguns dos que se dedicaram a observar e 

classificar fatores, de um modo geral semelhantes, que determinam a seleção dos 

acontecimentos por parte dos gatekeepers7. Crit®rios que no entender de Sousa òn«o s«o 

                                                           
6 Uma quest«o pertinente, real­ada quando Ringlet argumenta: òBem vistas as coisas, ser§ que ela [a 
imprensa regional] trata da òvida p¼blicaó, ou desse lado da vida que j§ n«o ® seguramente vida privada 
nem vida pública?ó (Ringlet citado por Camponez, 2002, p.120-121).  
7 Gatekeeper é aquele indivíduo que está numa posição estratégica para decidir o que é ou não notícia. 
A figura do editor é o mais óbvio gatekeeper, mas há outras. O próprio jornalista decide que dados 
utilizar nos artigos que escreve.  
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r²gidos nem universaisó, mas de ònatureza equivoca, opaca e, por vezes, contradit·riaó e que 

tendem a òmudar ao longo do tempo (assuntos que h§ algum tempo n«o seriam not²cia são-no 

hoje)ó (Sousa, 2001, p.39). Trata-se sobretudo de critérios relacionados com o local onde 

ocorrem os acontecimentos (proximidade 8); com a importância 9, interesse 10 e significância 11 

destes em determinado contexto social e geográfico; com o momento em que decorrem os 

acontecimentos e situações (atualidade 12); com a sua novidade, imprevisibilidade 13, 

polémica14, estranheza15, emoção16, negatividade 17; com a sua repercussão18, continuidade 19 e 

consonância20.  

No âmbito regional, um jornal, defende Correia, impõe a própria região como valor -

notícia:  

òA regi«o acaba por se impor como um valor-notícia em si que se impõe nos critérios 
de elaboração das notícias, de seleção dos factos e na inspiração dos editoriais. Nesse 
sentido há um universo de preocupações que têm a sua vivência discursiva no campo 
dos media regionais e que só ganha consistência para o comum dos cidadãos nessas 

publica­»esó (Correia, 1998b, p. 7).  

                                                           
8 òQuanto mais pr·ximo ocorrer um acontecimento, mais probabilidades tem de se tornar not²cia. A 
proximidade pode assumir v§rias formas: geogr§fica, afetiva, cultural, etc.ó (Sousa, 2001, p.39). 
9 Segundo Wolf, e recorrendo a noções de autores como Gans, Galtung e Ruge, Golding e Elliot, a 
import©ncia parece ser determinada por quatro fatores: ògrau e n²vel hier§rquico dos indiv²duos 
envolvidos no acontecimento noticiável, quer no que respeita às instituições governamentais , quer aos 
outros organismos e hierarquias sociaisó; òimpacto sobre a na­«o e sobre o interesse nacionaló, ou neste 
caso local; òquantidade de pessoas que o acontecimento envolveó; e a òrelev©ncia e signific©ncia do 
acontecimento quanto à evolução futura d e uma determinada situa­«oó (Wolf, 1985, p.89-91). 
10 Para Wolf òo interesse da hist·ria est§ estreitamente ligado ¨s imagens que os jornalistas t°m do 
público e também ao valor -notícia que Golding e Elliot definem como «capacidade de entretenimento». 
São interessantes as notícias que procuram dar uma interpretação de um acontecimento baseada no 
aspeto do «interesse humano», do ponto de vista insólito, das pequenas curiosidades que atraem a 
aten­«oó (Wolf, 1985, p.92).     
11 òQuanto mais intenso ou relevante for um acontecimento, quantas mais pessoas estiverem envolvidas 
ou sofrerem consequências, quanto maior for a sua dimensão, mais probabilidades tem de se tornar 
notícia; além disso, quanto menos ambíguo for um acontecimento, mais probabilidades tem de se tornar 
not²ciaó (Sousa, 2001, p.40). 
12 òQuanto mais recente for um acontecimento, mais probabilidades tem de se tornar not²ciaó (Sousa, 
2001, p.40-41). 
13 òQuanto mais surpreendente for um acontecimento, mais hip·teses ter§ de se tornar not²ciaó (Sousa, 
2001, p.40).  
14 Manuel Piedrahita considera que òa pol®mica jornal²stica ® um foco de atra­«o dos leitores. Deve ser 
gerida com cautela, para n«o descambar no insulto, mas quando bem fundamentada ® socialmente ¼tiló 
(Piedrahit a citado por Gradim, 2000, p.24).   
15 Gradim refere que òo estranho, o ins·lito, bizarro, surpreendente, ® sempre not²cia porque atrai os 
leitoresó (Gradim, 2000, p.24). 
16 De acordo com Gradim òo interesse humano, as hist·rias que lidam com os sentimentos e emoções dos 
homens: grandes feitos, extraordin§ria coragem, sexo, corrup­«o, mis®ria, (é), possuem um poder de 
atração quase irresistível sobre os leitores (Gradim, 2000, p.24).  
17 Galtung e Ruge pronunciam-se sobre o crit®rio da negatividade. Para eles òquanto mais negativo, nas 
suas consequ°ncias, ® um acontecimento, mais probabilidade tem de se transformar em not²ciaó (Wolf, 
1985, p.92).  
18 Para Gradim óuma not²cia ® importante quando as suas consequ°ncias se podem repercutir, a m®dio 
ou longo prazo, na vida dos leitores (Gradim, 2000, p.24).  
19 Sousa refere que o conceito de continuidade está relacionado com a seguinte questão: 
òdesenvolvimentos de acontecimentos j§ noticiados t°m grandes probabilidades de se tornar not²ciaó 
(Sousa, 2001, p.24). 
20 òQuanto mais agendável for um acontecimento, quanto mais corresponder às expectativas e quanto 
mais o seu relato se adaptar ao medium, mais probabilidades tem de se tornar notícia (Sousa, 2001, 
p.40).  
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Quando van Dijk se refere aos valores-notícia enaltece também a questão da 

proximidade, neste caso local e ideológica. Para o autor são estas vertentes que dão ao 

jornalismo a possibilidade de perceber os  contextos que determinam os valores -notícia, 

organizando, a partir daí, os elementos valorativos referidos. De acordo com o autor, òa 

proximidade ideol·gica resulta dos crit®rios gerais de conson©nciaó, ao passo que òa 

proximidade local inclui a pressuposição de conhecimentos adquiridos, bem como a 

relevância:  Sabemos mais sobre a nossa própria aldeia, cidade, país, continente, em parte 

pela nossa experiência direta e pelas comunicações informais das experiências de outros que  

conhecemosó.  Por isso, continua o autor, òos acontecimentos que nos s«o mais pr·ximos s«o 

melhor compreendidosó, pelo que tamb®m òproporcionam melhores temas de hist·rias para 

contar na conversa­«o quotidianaó (Dijk, 1990, p.180).  

A noção de van Dijk acaba por ser reforçada por Natalício Norberto quando diz que 

òtamb®m o leitor prefere ter conhecimento de um facto pequeno, mas pr·ximo, do que 

outro, mais importante, por®m, ocorrido a quil·metros de dist©nciaó (Norberto citado por 

Fernandes, s/d, p. 6).  

Capítulo II ð Atividade  do Cidad«o òJornalistaó na 

Imprensa Regional e a proposta do Jornalismo Cívico  

2.1. Cidad«o òJornalistaó e Jornalismo C²vico, no ©mbito da 

Imprensa Regional  
 

É comum cidadãos ð òindiv²duos que pertencem a um estado livre, gozam dos seus 

direitos civis e p ol²ticos e est«o sujeitos a todas as obriga­»es inerentes a essa condi­«oó21 ð 

escreverem e enviarem para determinado jornal a típica carta de leitor, onde podem 

expressar opiniões (favoráveis ou não) sobre diversos assuntos do seu interesse. Muitos deles, 

que não estão identificados como colaboradores ou correspondentes dentro de um jornal, 

participam voluntariamente e esporadicamente no processo de elaboração de notícias e, por 

vezes, outros géneros considerados jornalísticos. Isto é, produzem, sem obrigaç ão, textos, 

recolhem sons e imagens para os ilustrar, sustentar. Conteúdos que, depois de enviados ou 

entregues a um jornal, podem ser selecionados , aprofundados e publicados nas suas edições. 

Trata-se de um contacto que é estabelecido não só ao nível de jornais nacionais, e através de 

meios digitais, mas também de um contacto que o cidadão estabelece com a imprensa de 

carácter regional, num ambiente onde prevalec e a questão da proximidade. Resta saber se se 

deve atribuir, a estes cidadãos, a designação de cidad«o òjornalistaó ou fonte de informação 

                                                           
21 Definição de cidadão no Dicionário da Língua Portuguesa da Porto Editora, disponível em 
http://www.infopedia.pt/lingua -portuguesa/cidad%C3%A3o.  

 

http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa/cidad%C3%A3o
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local, uma discussão muito em voga. Ou se se trata apenas da prática de jornalismo cívico, 

neste caso em espaço regional.  

Afinal o que distingue jornalistas profissionais e cidad«os òjornalistasó? O que faz com 

que a pr§tica do òcidad«o-fonteó se enquadre no âmbito do  jornalismo cívico?  

2.2. Distinção entre Jornalistas e Cidadãos  

2.2.1. Trabalho do Jornalista, Ética e Deontologia  
 

Jornalistas serem cidadãos é uma certeza. A incerteza surge quando indivíduos 

inseridos numa comunidade, sem qualquer formação na área do jornalismo, são chamados de 

òcidadãos jornalistasó. Poder§ este cidad«o òn«o profissionaló ser, de facto, considerado 

jornalista?  

Um aspeto em comum às duas atividades é, basicamente, o facto de que tanto o 

jornalista como este tipo de cidadão interventivo observam e, por vezes, descrevem 

determinado acontecimento, utilizando sobretudo, ou pre cisamente no âmbito da imprensa 

regional, o texto e a imagem fotográfica. As circunstâncias em que o fazem e a forma como o 

fazem é que é diferente. A começar pelo facto de que o jornalista, ao contrário deste 

cidadão e como refere o Estatuto do Jornalista  Portugu°s, desempenha a profiss«o òcomo 

ocupa­«o principal, permanente e remuneradaó22; mas também faz um uso de um discurso 

público ð por um lado porque sabe que deve informar sobre o que é de interesse público (bem 

comum)23 e, por outro lado, porque sabe que deve tratar temas acessíveis a todos, com uma 

linguagem exotérica; e pratica uma atividade comprometida com ideais de verdade e 

objetividade 24. Fidalgo ainda refere que  

                                                           
22 Estatuto do Jornalista Português, dispo nível em 
http://www.ccpj.pt/legisdata/LgLei1de99de13deJaneiro.htm . 
23 A propósito desta abordagem sobre a vertente pública do discurso jornalístico interessa referir que 
frequentemente a  notícia vai ao encontro do interesse dos públicos, alimentando a sua curiosidade, sem 
ser propriamente do interesse público, ou seja, tratar assuntos do bem comum (Correia, 2011, p.38 -39). 
24 A pureza destes objetivos, nomeadamente a objetividade, está suj eita a diversos constrangimentos: 
de ordem económica, empresarial, social e mesmo pessoal. Relativamente ao domínio da ação pessoal 
na produção noticiosa, fortemente associada ao conceito de gatekeeping, cabe salientar que a figura do 
editor é o mais óbvio  gatekeeper, no entanto há outros, como o próprio jornalista que está em 
condições de decidir o que é ou não notícia, que define as fontes de informação e seleciona os dados 
que deve ou não utilizar num artigo. Evidenciando, portanto, toda uma lógica de in fluência pessoal na 
produção de notícias (Correia, 2011, p.81 -84). Por outro lado, não há jornalistas totalmente objetivos. 
Por detrás da profissão de jornalista há um homem social. Quer dizer que, além de fatores relacionados 
com a ação pessoal, há constrangimentos sociais e, ainda, organizacionais que influenciam o modo como 
as notícias são feitas. Isto é, os jornalistas estão subordinados a empresas com fins lucrativos, linhas 
editoriais e modos de funcionamento particulares. Existem, ainda, rotinas de p rodução que derivam da 
socialização e integração do profissional na empresa, que fazem com que aquilo que escreve não seja 
totalmente isento, mas sim contextualizado numa cultura organizacional partilhada (Correia, 2011, 
p.84). A propósito da questão da objetividade Gradim refere que òas not²cias n«o s«o espelhos r²gidos e 
fieis dos fenómenos, mas construções metonímicas que se desenvolvem segundo formas de produção 
ritualizadas e passam por patamares diversos de seleção: das secretárias aos editores e chefias, 
passando pelos olhos, preconceitos, crenças e formação cultural dos jornalistas, para, no limite, produto 
pronto, terem de competir em visibilidade com todas as outras notícias do dia, submetendo -se ao 

http://www.ccpj.pt/legisdata/LgLei1de99de13deJaneiro.htm
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òa qualifica­«o espec²fica para se ser jornalista ® o dom²nio de determinadas t®cnicas 
de aquisição e averiguação de notícias, de saber contextualizar a informação obtida, 
e a obediência a determinados princípios éticos para se orientar no terreno 
conflituoso do espaço mediático, onde concorrem múltiplo s interesses (Fidalgo, 2009, 

p.5).  

Assim, al®m de caracter²sticas exigidas, como a òperspic§cia, vivacidade de espiritoó, 

boa cultura geral, humildade suficiente para òse apagarò dos acontecimentos que relata 

(ònewsman is no newsó) e, ainda, òresistir a misturar factos com opini»es e, de alguma 

forma, manipular os leitores induzindo -os a retirarem determinado tipo de conclus»esó, o 

jornalista, ao contrário do cidadão  comum, tem responsabilidades especiais, relacionadas 

com o cumprimento de um código deontológico e princípios éticos que norte iam a sua 

atividade ( Gradim, 2000, p. 32-33). Quer dizer que o jornalista, tal como acontece com outras 

profissões, é autorregulado por um código deontológico, isto é, um documento composto por 

um conjunto de direitos e deveres ( deón) que devem orientar a c onduta dos próprios 

jornalistas. E, ao mesmo tempo, criar -lhes algumas limitações para que, no exercício das suas 

fun­»es, n«o desvirtuem ou ofendam òos princ²pios, valores e comportamentos que regem a 

sociedade onde estão circunscritosó (Branco, s/d, p.86).  

Segundo o documento que confere à comunicação social uma imagem de 

responsabilidade e do bem p¼blico, o jornalista deve: òrelatar os factos com rigor e 

exatid«oó; òcombater a censura e o sensacionalismoó; òlutar contra as restri­»es no acesso ¨s 

fontes de informação e tentativas de limitar a liberdade de expressão e o direito de 

informaró; òutilizar meios leais para obter informa­»es, imagens ou documentos e proibir-se 

de abusar da boa f® de quem quer que sejaó; identificar-se como jornalista, òassumir a 

responsabilidade por todos os seus trabalhos e atos profissionais e usar como critério 

fundamental a identifica­«o das fontesó, ou ent«o n«o revelar òfontes confidenciais de 

informa­«o, nem desrespeitar os compromissos assumidosó; òsalvaguardar a presun­«o da 

inoc°ncia dos arguidos at® a senten­a transitar em julgadoó; n«o identificar òv²timas de 

crimes sexuais e delinquentes menores de idadeó e òproibir-se de humilhar as pessoas ou 

perturbar a sua doró; n«o deve dar um òtratamento discriminat·rioó a grupos minoritários 

(cor, ra­a, credos, nacionalidade e sexo); deve òrespeitar a privacidade dos cidad«os exceto 

quando estiver em causa o interesse p¼blicoó; e, por fim, o jornalista n«o deve òvaler-se da 

sua condição para noticiar assuntos em que tenha intere sseó (Gradim, 2000, p.117-118).  

Portanto, falar de deontologia implica ter em foco alguns aspetos, como a 

intencionalidade do jornalista ao escrever notícias, que deve ser correta, isenta de interesses 

pessoais e independente de finalidades úteis ou convenient es. É a este respeito que se fala de 

ética em jornalismo, um discur so reflexivo acerca da natureza  da intencionalidade e da 

finalidade da ação humana. A ética obriga no foro interno, pois cabe ao individuo (neste caso 

                                                                                                                                                                          
espaço limitado do jornal, onde um anúncio de ¼ltima hora pode significar pe­a no cesto dos pap®isó 
(Gradim, 2000, p.20). Portanto, objetividade em jornalismo é uma ilusão. Não deve, no entanto, deixar 
de ser uma meta para o jornalista. òUm princ²pio regulador para o qual se deve tender, que se tentará 
respeitaró (Gradim, 2000, p.22).          
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o jornalista) decidir se deve ou não agir de acordo com orientações éticas, sob a pena de 

enfrentar a sua consciência. A respeito da ética e condutas deontológicas, Alberto Branco 

explica que  

òos c·digos deontol·gicos regem-se pelos princípios gerais da ética, entre os quais se 
salientam a defesa da verdade, a objetividade, o serviço ou o bem comum e o 
segredo profissional. Por outro lado, os direitos humanos, tais como o direito à 
intimidade e à vida privada, o direito à proteção da dignidade humana devem  estar 

sempre no trabalho diário do profissional de informa­«oó (Branco, s/d, p.89). 

Regulamentar a atividade jornalística foi a forma que os media encontraram para 

òtranquilizar o p¼blico sobre o seu profissionalismoó, conferir confian­a, òcombinar a 

liberdade de imprensa e responsabilidade, liberdade de informa­«o e limitesó e, ainda, evitar 

a òinterven­«o regulamentar exterior, legal ou jur²dicaó (Branco, s/d, p.88-89). O que nem 

sempre acontece. É sabido que não existe cumprimento absoluto de todos os c ódigos 

deontológicos, por isso o jornalismo não é exceção à regra . Assim, se a ética obriga no foro 

interno, importa salientar que o direito obriga no foro externo, com consequências que 

afetam o indivíduo não na sua consciência, mas na sua liberdade, isto  é, o direito  estabelece 

normas e prevê sanções para os seus incumpridores. 

2.2.2. Cidad«o òJornalistaó na Imprensa Regional: Defini­«o 

2.2.2.1. Quem ® o Cidad«o òJornalistaó? 
 

Uma vista de olhos pelo trabalho do jornalista, revestido de moralidade e éticidade, 

for­a, na sequ°ncia deste estudo, a defini­«o do cidad«o òn«o profissionaló que alguns 

chamam, afinal, de jornalista. Inclusive Dan Gillmor, o mais acérrimo defensor do fenómeno, 

que afirma por diversas vezes, ao longo da sua obra We the Media: òOs meus leitores sabem 

mais do que euó, sustentando, assim, a ideia de um jornalismo feito òpelo povo e para o 

povoó, portanto, de cidad«os para cidad«os (Gillmor citado por Moretzsonh, 2006, p.66-69). O 

autor vai mais longe. Acredita, ferverosamente, no emergir de uma nova era do jornalismo, 

caracterizada pela possibilidade de todos os cidadãos poderem assumir-se como fontes e 

mediadores de informação (como se em cada cidadão houvesse um potencial jornalista).  

De facto, pode dizer -se que òsobre qualquer assunto há sempre algum leitor que, de 

uma maneira ou de outra, sabe mais que o jornalista que dá a notícia ou que pelo menos pode 

contribuir com informação adicional relevante par a o assuntoó (Fidalgo, 2009, p.2). Sylvia 

Moretzsohn exemplifica: òleitores de uma coluna especializada podem saber mais que o 

colunista, devido justamente à especialização do tema; fontes também são leitores, e sabem 

mais que o jornalista ð exatamente por isso s«o fontesó. Mas, questiona, òse os leitores sabem 

mais que o jornalist a, por que precisariam dele?ó. Algures, e em jeito de conclus«o, refere: 

òo p¼blico em geral necessariamente sabe menos, e se quiser informar-se precisará recorrer a 

algum meio confi§veló (Moretzsohn, 2006, p.69). 
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Esta introdução ao tema revela , desde logo, que em redor do assunto existe a 

oposi­«o entre òvis»es apaixonadasó e òvis»es que recusam aceitar este tipo de pr§ticaó 

levada a cabo por cidadãos considerados mais ativos e interventivos que meros recetores 

passivos; movidos por preocupações relativas à realidade social e ambiente que os rodeia; 

mais atentos e informados (interessados). No fundo, cidadãos participativos e colaboradores. 

Primeiro, porque comunicam, fazem saber, dão parte de algo ou alguma coisa; segundo, 

porque cooperam, de alguma forma,  com o jornalista (Rodrigues, 2008, p.2).  

De um modo geral, este cidad«o òjornalistaó ®, como j§ referido, um individuo sem 

formação na área de jornalismo, mas que possui uma grande vontade de participar na esfera 

social, colaborando, por vezes, com determinado jornal através da entrega de conteúd os 

informativos, como o texto, a imagem e o som. Neles estão expressas, muitas vezes, novas 

perspetivas e informação que, de outra forma, não teria visibilidade na es fera pública 

(Marques, 2008, p.18). Num aspeto Gillmor pode ter razão. Esta prática, e a s ua aceitação 

num meio informativo, permite òdar voz a pessoas que a n«o t°m tidoó (Gillmor citado por 

Rodrigues, 2008, p.3).  

Geralmente, os acontecimentos observados pelos cidadãos, que se encontram, 

algumas vezes, no lugar certo à hora certa, erguendo na s mãos um telemóvel com câmara 

fotográfica 25, são descritos com maior liberdade, isto é, fogem a padrões aceites no 

jornalismo tradicional. Produzem, por exemplo, ònotíciasó sem lead e sem recorrer à regra da 

pirâmide invertida e relatam, frequentemente, os  acontecimentos através da primeira pessoa 

(singular e, por vezes, plural). Uma situação que  não é estranha já que se trata  de cidadãos a 

quem não é exigida formação específica em jornalismo.  

Num conjunto de definições sobre jornalismo participativo há uma  genericamente 

bem aceite, a de Bowman e Willis :  

òum ato de um cidad«o ou grupo de cidad«os que t°m um papel ativo no processo de 
recolha, análise, produção e distribuição de notícias e informa ções (Bowman e Willis, 

2003, p.9).  

Uma pesquisa detalhada em redor do assunto cidad«o òjornalistaó permitiu constatar 

que são muitos os autores que abordam a questão, mas ao nível da Internet, isto é, a 

atividade que este cidad«o òn«o profissionaló desenvolve na Web. £ verdade que o espa­o 

Web potencia e populariza o movimento do òjornalismoó do cidad«o, n«o quer, no entanto, 

dizer que este só exista em ambiente virtual. Veículos de comunicação tradicionais, onde está 

incluída a imprensa local e regional, também abrem espaço ao movimento, na medida em que 

divulgam, m uitas vezes, o que o seu público produz.  

                                                           
25 A òrevolu­«o digitaló impulsionou a pr§tica do òjornalismoó do cidad«o. Colocou nas m«os de um 
grande número de utilizadores aparelhos sofisticados, como telemóveis equipados com câmaras 
fotográficas ou câmaras de dimens»es reduzidas. Portanto, òesta tecnologia, vulgarmente pensada como 
instrumento de entretenimento, revelou -se prestável na cobertura noticiosa de situações de crise 
imprevistasó (Ramos, 2006, p.16). Possibilitou a multiplica­«o de capta­«o de material ònotici§veló por 
parte do òn«o jornalistaó.  
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2.2.2.2. Será, antes, Fonte de Informação?    

    

   Numa entrevista, Rodrigo Flores, o gerente geral de Notícias do UOL, expressa a 

seguinte opinião:  

òEle [o cidad«o] contribui para a reportagem, ele n«o ® rep·rter (é). Acho que o 
jornalismo muito dificilmente é feito sem a participação do público, mesmo 
passivamente. O que muda é que o cidadão passa a ser mais ativo diante desse 
processo. (é) Mas posso cham§-lo de fonte? Difícil. Em alguns casos sim, mas em 
outros ele é co-autor. Isso depende do grau de participação. Quando ele contribui 
com um depoimento, ele é fonte, ele conta o que aconteceu. Mas quando ele vai até 
ao local pautado por nós e produz uma foto, ele é co -autoró (Flores citado por 

Madureira, 2010, p. 88).   

A citação antecede a questão: Trata -se de um cidad«o òjornalistaó ou ser§, antes, 

uma fonte de informação? Na comunidade jornalística, o termo jornalismo participativo ou 

colaborativo ® mais bem aceite que o de cidad«o òjornalistaó. Este ¼ltimo p»e em causa o 

papel do verdadeiro jornalista. Na realidade, dá a ideia de que não há qualquer distinção 

entre cidad«o òn«o jornalistaó e jornalista profissional e informa­«o que cada um transmite. 

É como se as duas atividades fossem, afinal, uma só. Para alguns autores este aspeto não 

passa de um equivoco e o cidad«o, que se diz òjornalistaó, ® uma fonte de informação ou um 

òcidad«o-fonteó: 

òaquele que apenas abastece o notici§rio  de ve²culos de comunica­«o j§ existentes 
com matéria -prima bruta, normalmente f lagrantes da realid ade, para um trabalho 

jornalístico  posterior de apuração e complemento  de dadosó (Madureira, 2010, p.53). 

Francisco Madureira considera que o termo òcidad«o-fonteó aplicado ao cidad«o 

participante ® mais adequado que cidad«o òjornalistaó. Explica que òo significado de 

reportagem s· pode ser atribu²do ao texto que foi produzido pelo jornalistaó (Madureira, 

2010, p. 53) e que os papéis, de um e outro individuo, não podem nem devem ser 

confundidos. Um ponto reforçado por Moretzsohn e Fidalgo  quando afirmam:  

òN«o ® por uma pessoa saber cozinhar uma refei­«o, por melhor que seja, que se 
torna num cozinheiro, ou por pintar uma parede que se torna um pintor, ou por 
substituir uma lâmpada ou reparar um interruptor que se torna num eletricistaó 
(Fidalgo, 2009, p. 5)   

Portanto,   

òDeveria ser evidente: o jornalista ® aquele profissional autorizado a estar onde o 
público não pode estar, e por isso tem direito ao acesso a fontes através das quais 

pode apurar as informa­»es necess§rias ¨ sociedadeó (Moretzsohn, 2006, p.69) 

Cheila Marques defende a mesma posi­«o. Para ela òn«o existe cidad«o jornal²stico 

[n«o faz qualquer sentido] mas sim cidadania para e da informa­«oó, isto ®, òuma nova forma 

de exercício da cidadania que incide nas formas de produçã o e difusão da informação e do 

conhecimentoó. Assim, um cidad«o que envia imagens e outros documentos para uma reda­«o 

não é mais do que uma testemunha ou fonte de informação. A autora fortifica a conceção 

quando refere que o cidad«o òn«o jornalistaó, ao contr§rio do jornalista de profiss«o, òn«o 
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segue as normas legais e deontológicas, nem as regras formais na elaboração e difusão de 

informa­«oó, al®m de que recorre, muitas vezes, ¨ comunica­«o social para se informar e 

validar aquil o que produz (Marques, 2008, p.20). 

2.2.2.3. Interação com o Jornal e o seu Público  
 

Falar da atividade que voluntariamente o cidad«o òjornalistaó exerce implica fazer 

uma abordagem sobre as formas de interação que o mesmo utiliza para contactar o jornal 

onde quer ver publicados os conteúdos que produz, admitindo -se ainda a possibilidade de que 

poderá estar a relacionar -se, de alguma forma, com o público do jornal.  

É sabido que grande parte da história humana se desenvolveu em contexto de 

interação face a face, isto é, num ambient e físico partilhado por um número de pessoas mais 

ou menos restrito, caracterizado por situações vividas dentro do mesmo espaço e ao mesmo 

tempo. Este é um aspeto reforçado por John B. Thompson quando profere as seguintes 

afirmações:  

òAs tradi­»es orais dependiam para sobreviver de um contínuo processo de 
renovação, através de histórias contadas e atividades relatadas, em contexto de 
intera­«o face a face. (é). As tradi­»es eram tamb®m relativamente restritas em 
termos de alcance geográfico, pois a sua tran smissão dependia da interação face a 

face e do deslocamento físico de um ambiente para outroó (Thompson, 1999, p.78). 

Hoje, constata -se que esta realidade se alterou. Com o passar dos anos, décadas, 

surgiram avanços tecnológicos e informáticos que proporci onaram novas formas de interação 

e possibilitaram a comunicaçã o, logo o relacionamento social  entre indivíduos dispersos no 

espaço e no tempo, por exemplo, entre leitores e jornalistas geograficamente distantes. São 

mudanças tecnologicamente modernas e que, segundo Correia, fizeram com que òas trocas 

simb·licas, a ideia de partilha de saberes, o pr·prio exerc²cio dial·gico da racionalidadeó j§ 

n«o possam òser pensadas exclusivamente no ©mbito da comunidade tradicional nem no 

âmbito de noção liberal e restri ta de espaço público enquanto lugar de encontro de sujeitos 

letrados e dotados de racionalidadeó (Correia, 1998c, p. 151). Agora, todos podem participar 

no processo de comunicação, estejam em que lugar estiverem e para que lugar quiserem.  

Em ambiente regional, o leitor no seu papel de cidad«o òjornalistaó ou òcidad«o-

fonteó e geralmente a residir perto ou na área de implantação do jornal, aproveita -se do tipo 

de interação face a face, deslocando -se pessoalmente, e do de interação mediada, por 

telefone e e -mail, para efetuar contacto com o òseuó ·rg«o de comunica­«o. Poder§ 

posteriormente, caso o jornal decida publicar o conteúdo que produziu, beneficiar de uma 

terceira relação, com o público do próprio veículo de informação.  

Em suma, foi o desenvolvimento de novos meios de comunicação, ou novas redes de 

transmissão de informação atualmente utilizadas por qualquer cidadão, que levou Thompson 

a formular os tr°s de tipos de intera­«o social. Portanto, a òintera­«o face a faceó, a 
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òintera­«o mediadaó e a òquase-intera­«o mediadaó (mediated quasi -interaction ). 

Prossegue-se a caracterização de cada uma das vertentes, importante na sequência do 

estudo: 

A òintera­«o face a faceó realiza-se quando pessoas em presença umas das outras, ou 

situadas fisicamente num mesmo espaço e ao mesmo tempo, dialogam, permitindo que o 

fluxo de informação e comunicação adquira dois sentidos: se por um lado, o recetor da 

mensagem pode responder ao emissor, por outro lado, o emissor pode tornar -se recetor de 

mensagens. Este é um tipo de intera­«o que envolve òdeixas simb·licasó (Thompson, 1999, 

p.78), transmitidas verbalmente, mas  intelectualmente interpretadas e  mutuamente 

compreendidas. £ aquilo que Correia chama de òtroca simb·lica (é) carregada de 

subentendidos que resultam da comunhão efetiva de um saber mutuamente parti lhadoó 

(Correia, 1998c, p. 153). Quer dizer que, como afirma Giddens,  

òem qualquer encontro face a face, o ator traz para a rela­«o uma bagagem de 
conhecimentos do senso comum no qual tipifica o outro e é capaz de calcul ar a 
prov§vel rea­«o dele ¨s suas a­»es e com ele sustentar uma comunica­«oó (Giddens 
citado por Correia, 1998c, p. 131).       

Quanto ¨ òintera­«o mediadaó, ao contr§rio desta anterior, tem por base a utiliza­«o 

de meios técnicos e desenvolve-se através de conversas telefónicas ou correspondência 

eletrónica. Significa que as pessoas se relacionam, mas em contextos espaciais e temporais 

distintos. Outra característica é a de que o emissor não pode presumir que a sua mensagem 

será corretamente entendida. É po r isso que Thompson fala de òum certo estreitamento na 

possibilidade de deixas simb·licasó. Exemplifica, 

òa comunh«o por meio da carta (é) priva os participantes de deixas associadas ¨ 
presença física (gestos, expressões faciais, entoação, etc ), enquanto outras dicas 
simb·licas (associadas ¨ escrita) s«o acentuadas. (é) a comunica­«o por meio do 
telefone priva os participantes das deixas visuais associadas à interação face a face 

preservando e acentuando as deixas oraisó (Thompson, 1999, p.79). 

Thompson refere-se a uma terceira forma de intera­«o, a òquase-interação 

mediadaó. Trata-se de um conceito reservado para designar situações de relações sociais 

estabelecidas pelos meios de comunicação social, ou seja, relações que os jornais, a rádio e a  

televis«o, por exemplo, estabelecem com o seu p¼blico. A òquase-intera­«o mediadaó 

distingue-se das outras formas de interação por dois motivos sintetizados por Thompson:  

òEm primeiro lugar, os participantes de uma intera­«o face a face ou de uma 
interaçã o mediada são orientados para outros específicos, para quem eles produzem 
ações, afirmações, etc; mas no caso da quase-interação mediada, as formas 
simbólicas são produzidas para um número indefinido de recetores potenciais. Em 
segundo lugar, enquanto a interação face a face e a interação mediada são dialógicas, 
a quase-interação mediada é monológica, isto é, o fluxo de comunicação é 

predominantemente de sentido ¼nicoó (Thompson, 1999, p.80). 

Facilmente se percebe que o cidad«o òjornalistaó ou òcidad«o-fonteó se relaciona 

com o jornal atrav®s da òintera­«o face a faceó ou òintera­«o mediadaó. No entanto, ® 
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necessário compreender que, no contexto deste estudo, se considera que o cidadão 

òjornalistaó s· faz uso da òquase-intera­«o mediadaó porque consegue chegar ao público e 

informá -lo, mas com a ajuda do jornal que decide publicar os seus conteúdos.   

2.2.3. Participação do Cidadão: Contributo e Riscos  

2.2.3.1. Cidad«o òJornalistaó, um Complemento ao Trabalho Jornal²stico 
 

O interesse sobre diversos acontecimentos, sociais e naturais, bem como a 

necessidade de comunicar, sempre existiu e é comum ao ser humano, jornalistas e òn«o 

jornalistasó. Apraz dizer que a participa­«o do cidad«o na atividade jornal²stica, n«o t«o 

recente como avanço tecnoló gico faz parecer, trouxe consigo consequências positivas, 

sustentadas pelos defensores do òjornalismoó feito pelo cidad«o. 

Menos dependentes de dilemas éticos e sem preocupações (ou pressões) editoriais, 

publicitárias, económ icas, políticas e religiosas, e stes cidadãos contribuem para o panorama 

informativo. Expõem as suas opiniões e apresentam novas perspetivas sobre determinados 

assuntos. No fundo, abrem òespa­o para outras formas de pensar, analisar e falar ou escrever 

sobre o mundoó (Castro citado por Dourado, s/d, p.10). Avançam com informação que, de 

outro modo, n«o teria visibilidade no espa­o p¼blico e cobrem temas que òos media 

tradicionais não acham rentáveisó (Correia, s/d, p.5116), não abordam por falta  de tempo ou 

espaço, mas que depois de apurados podem adquirir interesse. Trazem, como dizem Foschini 

e Taddei, òvariedade ao mundo das not²cias (Foschini e Taddei, 2006, p.16-17). Por estarem, 

muitas vezes, no lugar certo à hora certa  os cidadãos òjornalistasó ou òcidad«os-fonteó òd«o 

ao mundo testemunhos verídicos e emotivos de situações que fazem diariamente a história da 

humanidadeó26 (Marques, 2008, p.32), permitindo que o público aceda a acontecimentos 

inesperados. Dão voz a causas sociais, sobretudo em meios pequenos ou lugares regionais, e 

denunciam situações de pobreza, violência, repressão 27, entre outras, de forma a alertar os 

media e grupos políticos, proporcionando o debate e deliberação pública.  

Inicialmente o papel ativo e pensante do público foi encarado pelo jornalismo 

tradicional como uma ameaça, como se de um concorrente se tratasse. Atualmente é comum 

autores pensarem na prática do jornalismo participativo como uma forma de complemento e 

enriquecimento do trabalho jornalístico e, ao mesmo tempo, uma forma d e democratizar a 

sociedade28. Como explicam Corr°a e Madureira, cidad«os e jornalistas òpodem ser aliados 

em alguns pontos e podem estar em campos opostos em determinados temas e debatesó 

(Corrêa e Madureira, 2010, p. 18). Significa que o espírito crítico e participação do cidadão 

                                                           
26 É exemplo a trágica queda do World Trade Center, no 11 de Setembro de 2001; os atentados a 
Londres, em Julho de 2005; o furacão Katrina que devastou o sudoeste dos EUA em 2005; o Tsunami que 
assolou as zonas costeiras do oceano Índico, entre outros.  
27 É exemplo a situação ocorrida em Setembro de 2007 no Mianmar. Os seus habitantes, que há muito 
sofriam a prepotência do governo, denunciaram o caso através de suportes tecnológicos.  
28 Uma sociedade onde todos podem assumir uma dupla função, a de recetores e emissores de 
informação.  
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não substitui o jornalista profissional nem reduz a sua importância social. Apenas impulsiona 

òincontornavelmente a sua redefini­«o e estabelecimento de fronteiras, a fim de manter a 

identidade  profissionaló (Ramos, 2006, p.21).  

2.2.3.2. Deveres do Cidadão e o Problema da Credibilidade  
 

É verdade que o cidadão sem formação específica na área do jornalismo está menos 

dependente de dilemas éticos e não tem de cumprir as regras deontológicas do jornalista. 

Não é obrigado a submeter-se às rotinas rígidas de produção nem às estruturas 

organizacionais das empresas dos media. Não tem de saber perguntar ou formular uma 

entrevista nem carrega a responsabilidade de ter que chegar o mais perto possível da 

verdade. Deve, no entanto, respeitar òc·digos ®ticos e legais estabelecidos na sua 

sociedadeó, caso contr§rio òcorre o risco de responder legalmente pelas suas a­»esó 

(Marques, 2006, p.31-32). Segundo Foschini e Taddei ò valem (é) para o universo do 

jornalismo cidadão as mesmas restrições legais que se aplicam a outros veículos de 

comunica­«oó, por isso, o cidad«o participante deve òmovimentar-se entre a liberdade de 

express«o e os limites impostos por leió (Foschini e Taddei, 2006, p. 35). Os autores 

exemplificam:  

òConte¼do racista ou que expresse preconceito religioso ® considerado crime. 
Espalhar boatos, (é), divulgar dados confidenciais de pessoas ou empresas, usar 
logomarca alheia, fazer apologia ao crime, dar dicas como piratear serviços, 
transmitir informações sobre atividades ilegais também sã oó (Foschini e Taddei, 2006, 
p.35). 

Quer dizer que o cidad«o òjornalistaó deve estar ciente de que ® um elemento da 

sociedade com direito a participar, mas no seu melhoramento em vez de, intencionalmente, 

deturpar a realidade ou prejudicar terceiros em benefício de interesses pessoais. Também 

deve ouvir e estar atento aos dois lados de um assunto, fazer esforços para confirmar a 

veracidade da informação que recolhe (sem que isso coloque em perigo a sua vida ou 

segurança física), comparar dados oficiais com os dados de outras fontes, ter cuidado com o 

que escreve e abster-se de fazer acusações sem provas, atribuir nome às citações que utiliza 

e referir quando algu®m òn«o quis dar declara­»esó e, ainda, respeitar, sempre, os direitos 

autorais (Foschini e Taddei, 2006, p. 31-38). Conforme dizem Bowman e Willis, no  seguimento 

da defini­«o de jornalismo participativo, òo objetivo desta participa­«o ® oferecer a 

informação independente, fidedigna, variada, precisa e relevante que uma democracia 

requeró (Bowman e Willis, 2003, p. 9).  

Não fosse a definição duvidosa e a afirmação poderia ser perfeita. Tratar -se-á de 

facto de informa­«o òindependenteó, òfidedignaó, òprecisaó e òrelevanteó? As ideias 

positivas que circundam a participação do cidadão no jornalismo não descartam a 

possibilidade da crítica negativa, mas pertin ente, levantada por alguns autores. Foque -se o 

termo òfidedignaó. 
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É exatamente por não seguir as normas deontológicas do jornalismo e as regras 

formais na elaboração da informação (muitas vezes inútil ), por não estar sujeito a pressões e 

políticas empresariais, por p roduzir conteúdos que carecem de rigor e exatidão, por possuir 

um discurso com características de subjetividade, aparentando tratar -se de uma testemunha 

ou fonte de informa­«o, que a atividade do cidad«o òjornalistaó ® encarada com alguma 

desconfiança, não só pelos profissionais de jornalismo como também pela sociedade em geral, 

òhabituada a esperar que o jornalismo seja o porta-voz do mundo realó (Brambilla, 2005, 

p.8). Falar de desconfiança remete obviamente para a questão da credibilidade, ou falta 

dela, e verificação da autenticida de da informação gerada por cidadãos.  

De forma a evitar a banalização da informação e a desinformação social torna -se 

necessário o papel daquele que é o verdadeiro jornalista, dotado de formação, valores e 

práticas adquiridas ao longo da sua carreira. Este , com responsabilidades sociais, deve estar 

atento e verificar, antes da publica­«o, a veracidade de qualquer informa­«o que o òcidad«o 

an·nimoó envie para a reda­«o. Isto ®, qualquer material que este  cidadão entregue a um 

jornal deve ser submetido ao esc rutínio profissional do jornalista, editor ou diretor. Cheila 

Marques não podia ser mais esclarecedora:  

ò£ necess§rio filtrar a informa­«o produzida pelos cidad«os para que o p¼blico tenha 
acesso a uma informação credível e bem redigida. Se tal não aconte cer, estes 
indivíduos apenas contribuem para uma cacofonia geral da informação, porque muitas 
vezes ela é falsa e mistura-se com informações verídicas, tornando -se difícil distinguir 
o que é verdadeiro e o que é falso, o que é importante e o que é acessórioó (Marques, 

2008, p.20). 

2.2.3.3. Tratamento do material dos Cidadãos: Responsabilidade 

jornalística em prol da Credibilidade  
 

Toda a informa­«o pertencente ao cidad«o òjornalistaó e entregue na reda­«o de um 

jornal deve ser analisada, confirmada e editad a pelos membros que a constituem. Portanto, 

os conteúdos produzidos por estes indiv²duos òn«o jornalistasó devem passar por um processo 

de filtração, verificação e confirmação de veracidade antes da possível publicação num 

veículo de inform ação. O procedimento é uma mais-valia na medida em que confere uma 

tripla vantagem: assegura a credibilidade do órgão de comunicação que decide publicar o 

conteúdo, evita a desinformação das populações que depositam confiança no seu órgão de 

comunicação, informando -as corretamente, e contribui para a credibil ização da atividade 

exercida por este cidad«o òjornalistaó. 

O tratamento jornalístico que recai, obrigatoriamente, sobre o material produzido e 

enviado por cidadãos a uma redação depende de critérios de seleção, os mesmos que regem a 

atividade jornalística. Estes que determinam o que é ou não notícia, averiguados 

anteriormente, são vários, no entanto há autores que no contexto do jornalismo participativo 

e trabalho de apuração do material dos cidadãos por parte da redaç ão valorizam apenas 

alguns. É o caso de Ethan Zuckerman e Eduardo Cintra Torres (citados por Marques, 2008, 
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p.32) que destacam, para estas situações, o critério da verdade. Para Torres òum facto em 

primeiro lugar tem de ter acontecido, e depois tem de ser avaliado segundo os critérios do 

jornalismo. Logo, publicar uma not²cia falsa ® òdar um tiroó no prop·sito da exist°ncia dos 

mediaó. Alzira Alves Abreu vai ao encontro da me sma ideia sobre a verdade, contudo 

considera importante, na seleção de conteúdos, aspetos como a qualidade e a objetividade 

(Marques, 2008, p.33).  

Com conceções diferentes estão António Granado e Ana Brambilla. Para o primeiro o 

critério basilar de seleçã o òdeve ser o bom sensoó e o òbom gostoó, para a segunda o crit®rio 

fulcral ® o da proximidade, alegando que, como dizia Peter Burke, òa informa­«o ® como a 

§gua: quanto mais pr·xima da fonte, mais pura ela ser§ó. A autora evoca ainda a quest«o da 

relevância informativa que um facto ou acontecimento tem para um determinado órgão de 

comunicação ou, como acrescenta Marques, para um determi nado público (Marques, 2008, 

p.33). 

Depois de selecionada ou filtrada a informação é necessário que esta passe pela fase 

de confirmação, a da edição e a da publicação. A segunda fase está relacionada com a 

comprovação dos factos e, logo, com a verificação da veracidade da informação e 

credibilização do veículo informativo. A terceira fase remete para a questão da adaptação do  

material que o cidadão enviou (texto, imagem ou som) à linguagem ou linha editorial do 

órgão de comunicação que recebeu a informação e, ainda, para a correção de erros de 

sintaxe ou semântica que possam existir. Marques realça, e bem, que o texto enviado òn«o 

tem necessariamente que ser uma notícia, pode ser apenas um material que serve como 

ponto de partida para uma i nvestiga­«oó (Marques, 2008, p.34). Finalmente a última fase, a 

da publicação. Se a informação apresentada for verídica o órgão de comunicaç ão, conjugando 

a decisão com outros aspetos, publicá-la-á com maior facilidade, imputando responsabilidade 

ao cidadão, na medida em que o identifica, ou deve identificar, como autor da imagem ou 

texto, sem se esquecer, o órgão de comunicação, que também po ssui responsabilidade. 

Para fechar este ponto importa focalizar mais uma vez que o cidadão que 

voluntariamente participa na atividade jornalística não é de facto um jornalista sem aspas. É 

sim um elemento social interessado na colaboração e que em algumas ocasiões contribui para 

o enriquecimento do jornalismo. Outra ideia que deve ficar é a de que o tratamento e 

averiguação da informação é algo essencial numa redação, trate -se de informação produzida 

por cidadãos comuns, ou leitores, ou por jornalistas de v erdade. O procedimento, efetuado 

no seio de um órgão informativo, comporta a responsabilidade necessária para a subsistência 

da credibilidade. Marques conclui o tema da seguinte forma:  

òÉ necessário tornar a informação clara e concisa, e isso só se consegue com um 
trabalho que tem contingências técnicas desde a investigação à  publica­«oó (Marques, 

2008, p.35).         
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2.3. Jornalismo Cívico: Cidadão no Processo de Agendamento e 

Deliberação Coletiva  
 

Frequentemente confundido com o jornalismo feito òpelo povo para o povoó ® o 

jornalismo cívico (Lambeth), também denominado jornalismo público (Jay Rosen e David 

Merritt), jornalismo de contacto comunitário e jornalismo de serviço público (Shepard), 

surgido nos finais da década de 1980 e inícios da de 1990, nos EUA, como consequência 

daquilo que Rosen chama òseis toques de alertaó: 

òa queda da leitura e a incerteza publicit§ria (econ·mico), a indefini­«o do lugar do 
jornalista num sistema de comunicação amplamente reconfigurado (tecnológico), a 
Imprensa como parte de uma classe política enfraquecida (político), as redações como 
espaço de inovação, democracia e diversidade limitadas (ocupacional), a ausência de 
uma visão afirmativa da vida pública (espiritual) e um vocabulário jornalístico 

empobrecido (intelectua l) (Vicente, s/d , p. 5-6).  

Existem várias aceções para o termo jornalismo cívico. Uma delas é a de que 

contribui para a formação de um espaço público onde se encontram reunidos jornalistas e 

cidadãos, ou melhor, o jornalismo e a vida comunitária numa relação de codependência. Faz 

lembrar a esfera pública de que fala va Habermas, onde todos os cidadãos se reuniam para 

debater a res pública  (coisa pública) 29.  

Antes de mais, este subtipo de jornalismo, útil para a investigação, diferencia -se 

daquele defendido por Gillmor por precisamente ser produzido e trabalhado por jornalistas 

profissionais, mas impulsionado pelas preferências temáticas dos cidadãos que participam no 

processo de agendamento mediático , propondo ou sugerindo, por iniciativa ou incentivo dos 

media, temas òc²vicosó ou de interesse no seio de uma comunidade; e, ainda, pela 

característica apurada de ir ao encontro dos cidadãos, situar -se entre eles, escutar 

sistematicamente as suas histórias e ideias, versões e opiniões sobre diversos assuntos, 

empenhando-se, portanto, em òcobriró aquilo que para eles importa. 

Se para Merritt esta prática visa (re)conquistar o interesse das pessoas pela vida 

pública, para Mesquita a medida só se concretiza porque o jornalismo cívico se propõe a 

òsubstituir a natureza fragment§ria das pr§ticas tradicionais por uma nova atitude baseada 

numa maior aten­«o concedida a cada temaó. Isto ®, òem vez de saltar de acontecimento 

para acontecimentoó, o ve²culo de informa­«o tende a focar e aprofundar, a longo prazo, 

matérias que são relevantes, de forma a d espertar o interesse de uma comunidade, mas 

também a informá -la (através de uma linguagem e abordagens percetíveis) e a levá -la a 

deliberar sobre questões da vida comunitária que podem ser discutidas, neste caso, com 

                                                           
29 A esfera pública de Habermas nada mais é que um conjunto de pessoas privadas, burgueses do século 
XVII e XVIII, que reunidas (presencialmente) num público, num espaço homogéneo formulavam juízos 
críticos acerca do Estado, focando ainda interesses da população em geral, através de um circulo de 
leituras. A esfera pública burguesa, caracterizada por este filósofo, tinha um carácter potencialmente 
universal, na medida em que qualquer  pessoa, independentemente do seu estatuto social e poder 
económico, podia participar nos debates.  
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conhecimento de causa (Mesquita, s/d , p.19). Como esclarece Camponez, òqualquer 

discussão só poderá fazer-se em torno de temas e premissas conhecidasó (Camponez, 2002, 

p.165).      

No âmbito do jornalismo cívico praticado numa comunidade tem prioridade o 

tratamento de temas que informam os cid adãos sobre problemas locais ou, mesmo, públicos; 

temas que refletem a vida das pessoas, olhada para lá da superfície. Na verdade, o órgão de 

comunicação pretende ajudar o cidadão na resolução de problemas, além de que visa 

também estimular o debate públic o, contribuir para a melhoria da sua qualidade e utilidade, 

e, ainda, garantir um melhor funcionamento da vida democrática (Watine, 20 03, p.231-232). 

Importa salientar o facto de que as práticas, ou técnicas de jornalismo cívico, estão 

claramente subordina das ao objetivo central de fomentar a intervenção pública e apelar a 

participação cívica. Significa que, mais do que a missão de dar notícias, os media ð jornalistas 

cívicos ð, conscientes da sua responsabilidade social e compromisso de proximidade, 

procuram òauscultaró a opini«o p¼blica, òcompreender quais s«o os centros de interesse e 

preocupa­«oó dos cidad«os e saber que propostas t°m eles para solucionar os problemas 

vigentes (Camponez, 2002, p.162-168). Esta prática torna -se possível já que, como expli ca 

Camponez, 

òa ideia de criar a çagenda do cidadão» obriga a que os media invistam em técnicas 
destinadas a fazer essa inventariação de temáticas, recorrendo a sondagens de 
opinião, à audição de painéis, com pessoas representativas dos interesses locais, à 

forma­«o de grupos de discuss«o, f·runs, entrevistas, etcó(Camponez, 2002, p.168). 

Por outro lado, continua Camponez,  

òpara al®m de permitirem estabelecer os temas da agenda do cidad«o, estas 
iniciativas têm outro efeito importante no jornalismo cívico:  elas podem ser utilizadas 
para o desenvolvimento de consultas regulares entre os media e os cidadãos, 
nomeadamente para o reforço de um feedback que se pretende permanente. E esse 
feedback vai desde a abertura de espaços destinados à audição dos públicos sobre os 
mais variados temas até à discussão de projetos editoriais dos próprios mediaó 
ó(Camponez, 2002, p.168). 

Rapidamente se conclui que se trata de um jornalismo que estabelece um vínculo 

mais forte com os cidadãos e se desenvolve numa relação de diálogo construtiva 30. De um 

jornalismo com a pretensão de formar cidadãos capazes de fazer escolhas conscientes, de 

reforçar o conceito de cidadania e salvaguardar o de democracia 31. E, finalmente, de um 

                                                           
30 Os promotores do jornalismo público defendem que o jornalista enquanto individuo social ativo, 
inserido numa sociedade democr§tica, dever§ promover o òdi§logo informado, marcado por padrões de 
racionalidadeó. Logicamente que a concretiza­«o do debate p¼blico (democr§tico) exige uma pr®-
condição, a divulgação de informação (útil). Refere Gil Baptista Ferreira, com o intuito de refutar a 
afirma­«o (òo que a democracia requer ® debate p¼blico, n«o informa­«oó) de Christopher Lash, que 
òn«o sabemos aquilo que necessitamos de saber at® colocarmos as quest»es certas; mas, por seu lado, 
apenas conseguimos identificar as questões certas se submetermos as nossas próprias ideias ao teste da 
controv®rsia p¼blicaó (Ferreira, 2011, p.71). 
31 òóO jornalismo p¼blicoó baseia-se, principalmente, na premissa de que o jornalismo e democracia 
estão intrinsecamente ligados ou, mais precisamente, são mutuamente dependentes. Nesta medida, 
uma das ideias centrais do òjornalismo p¼blicoó tem inerente a intenção de colocar os ideais da 
democracia deliberativa no âmago da prática do jornalismo, sendo parte do papel do jornalista a 
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jornalismo que estimula a intera­«o entre ònovosó produtores e ònovosó consumidores de 

informa­«o. òNovosó porque, segundo os defensores do jornalismo c²vico, adotam uma ònovaó 

postura: por um lado, òo p¼blico configura-se como ator na vida pública, intervindo aí de 

forma efetivaó (Silva, 2007, p.36), portanto, os leitores dos jornais são entendidos como 

cidad«os ativos, de òespirito inventivo e uma rica tradi­«o de participa­«oó (Camponez, 

2002, p.173); por outro lado, òo jornalista n«o se resume ¨ fun­«o de observador, situado no 

palco privilegiado das elites s ociais, e passa a situar-se entre os cidadãosó (Vicente, s/d, p.6), 

nomeadamente entre aqueles que residem em comunidades locais, onde existem problemas e 

preocupações específicas relacionados, muitas vezes, com a educação, a violência, a 

segurança, no fundo a vida do bairro ð este sim, um lugar privilegiado para o jornalista se 

localizar, por aí ser possível olhar mais de perto a realidade em que se vive e ter -se a posse 

de um contacto direto sobre os assuntos. Em jeito de conclusão, Cole Campbell, o diret or do 

«Virginian - Pilot» de Norfolk, não poderia ter escolhido melhores palavras para resumir o 

conceito de jornalismo cívico, através de três dimensões que, como diz, lhe dão 

sustentabilidade:  

òo modelo do investigador que descobre e d§ conta disso ao p¼blico; do narrador que 
mostra o que se passou; enfim, do promotor de diálogo, que é procurado, de forma 
particular, pelo jornalismo cívico e que entende o público não como um espectador 
[passivo] à espera que lhe sirvam a notícia pronta a consumir, mas com o alguém que 
tem algo a dizer, a propor ou a partilharó (Campbell citado por Camponez, 2002, 

p.173).   

2.3.1. Nem Rutura com as formas tradicionais do jornalismo, nem total 

Liberdade  
 

Desde que emergiu, o jornalismo cívico tem sido alvo de algumas críticas. Aqueles 

que o contestam defendem, basicamente, que os media ao quererem corresponder às 

expectativas dos cidadãos, aderindo às suas escolhas e preferências temáticas correm o risco 

de perder ògradualmente a sua independ°nciaó (Watine,2003, p.236). Acreditam que a 

ligação (que consideram pejorativa) com os cidadãos faz com que estes possam, facilmente, 

òditaró o que vai ou n«o ser publicado, influenciando ou limitando a agenda dos media. 

Explica Paulo Vicente, recorrendo ¨ linha de pensamento de Jackson, que òlimitar a 

cobertura jornalística a temas do agrado dos inquiridos ð òo culto de uma ignor©ncia assente 

na intui­«oó ð fecha o leque de potenciais preocupaç »es p¼blicasó (Vicente, s/d, p. 8). Por 

outro lado, estes autores, est«o convictos de que òo jornalismo p¼blico encerra pedidos, na 

medida em que a sua °nfase nas pessoas òpadr«oó pode levar ¨ exclus«o ou denegrir pessoas 

das margens pol²ticas e culturaisó, quando, na verdade, òuma vida democrática é também 

uma vida de atenção aos que não podem participar na conversação (o estrangeiro, o idoso, a 

criança, o dissidente ou o analfabeto)ó (Ferreira, 2011, p.73).  

                                                                                                                                                                          
promoção do debate público ð enquanto modo de promo­«o da pr·pria democraciaó (Ferreira, 2011, 
p.68). Diz Rosen que, conforme observou Carey, òuma vida democr§tica ® uma vida com conversa­«o, 
que quando um povo não se sente a fazer parte da conversação pública, quando não existe uma arena 
onde possa ser visto e escutado, ele retira -se procurando prazeres individuaisó (Rosen, 1994, p.56).  
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Outros aspetos são referidos pelos menos adeptos do jornalismo cívico, e prendem-se 

com a questão da imparcialidade e objetividade jornalística, ou falta destas no exercício da 

profissão. A perspetiva é a de que os jornalistas cívicos ao aliarem -se à vida comunitária, 

situando-se entre os cidadãos e dando visibilidade à sua opinião, jamais conseguirão manter a 

neutralidade sobre diversos assuntos. Tomarão, inevitavelmente, partido de uma posição, 

pondo em causa a objetividade que há muito tempo faz mover o jornalismo (Wati ne, 2003, 

p.236). São pontos de vista sobre o jornalismo cívico que apontam para a ideia de rutura, 

nomeadamente com as formas tradicionais de conceber o jornalismo. Para Philippe Merland, 

diretor do magazine francês «Temp», trata -se, em primeiro lugar, de uma rutura òcom a 

ideologia do dever de informaró; em segundo e terceiro lugar, com as no­»es de verdade ð 

ònem toda a verdade deve ser ditaó ð e neutralidade ð òassumir que a informa­«o n«o ® 

neutraó; e, em quarto lugar, de uma rutura relacionada com a fun­«o do jornalista, que  passa 

de observador a inventivo  (Merland citado por Camponez, 2002, p. 172).  

Rosen não hesita e mostra-se, claramente, contra a conceção de rutura. Para ele o 

jornalismo cívico não rompe com os princípios tradicionais e gerais do jornalismo, a ntes lhe 

acrescenta novos elementos com a finalidade òde aumentar a vida pública e fortalecer a 

cultu ra política ó (Camponez, 2002, p.172-173). Outros estudiosos do jornalismo cívico ou, 

mesmo, jornalistas cívicos reagem às críticas. Defendem -se alegando que estão cientes dos 

seus limites, ®ticos, deontol·gicos e editoriais, para n«o p¹r em causa a sua òindepend°nciaó 

profissional e que o incentivo dirigido às pessoas no sentido de as tornar mais ativas na sua 

comunidade e de as envolver na vida pública nada tem a ver com uma atitude partidária, mas 

sim, e genericamente, com uma atenção especialmente voltada para a cidadania 32, para o 

cultivo da deliberação e debate e, sobretudo, tem a ver com a defesa de um bom e mais 

justo  funcionamento da dem ocracia (Watine , 2003, p. 237).     

Na defesa da ideia de objetividade, atrás refutada, Rosen profere a seguinte 

afirma­«o: ó£ claro que ningu®m consegue ser realmente objetivo. Mas tentamos agir com 

equidadeó (Rosen, 1993, p.77). Significa que a objetividade, basicamente  a teoria de como 

chegar à verdade, no contexto do jornalismo cívico deve ser entendida enquanto equidade, 

ou melhor, enquanto equilíbrio, a forma mais sensata de o jornalista procurar a justiça, neste 

caso, social no seio de uma democracia. Criar a impressão desse equilíbrio passa, 

precisamente, por o jornalista recolher posições contrárias, ditas extremas, e saber colocá -

las, publicá -las, em conjunto, num terreno intermédio onde podem ser lidas, pensadas e 

discutidas democraticamente, no fundo pela via ra cional em vez de pela via da viol°ncia. ò£ 

por isto que a objetividade ® importanteó, conclui o autor. òEncoraja-nos a concordar com 

                                                           
32No sentido em que o jornalismo c²vico est§ mais òpreocupado com um servi­o de cidadania do que em 
prestar um servi­o ao patr«o, ao anunciante ou aos acionistasó (Camponez, 2002, p.176), a que tantas 
vezes se lhe dá voz. É preciso ouvir também o lado do cidad«o, do òpovoó, sem obviamente deixar de se 
ouvir as outras partes. As preferências temáticas dos cidadãos apenas orientam o trabalho do jornalismo 
cívico. Não significa que, depois, no tratamento de temas se foque um só lado.        
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algumas coisas para que possamos discordar de uma forma produtiva noutras coisasó (Rosen, 

1993, p. 77-80). É um conceito cru cial para a credibilidade do jornalismo . 
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II PARTE ð ESTUDO EMPÍRICO 
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Capítulo III ð Metodologia e Desenho da Investigação  

3.1. Tema, Problema e Hipóteses  
 

Após a reunião de matérias relacionadas com a imprensa regional e a participação do 

cidadão no processo de agendamento jornalístico parte -se para a fase do estudo empírico e 

sua descrição. Como tal, òConte¼dos gerados por Leitoresó, entregues ao Jornal do Fundão e 

selecionados para publicação, é genericamente o tema desenvolvido nesta investigação.  

De modo a esclarecer, òConte¼dos gerados por Leitoresó foi o termo utilizado para 

abarcar òTextosó (considerados notícias, breve, textos de opinião, crónicas, entrevista e 

cartas de leitor) , òInforma­»esó, òSugest»es de Temasó e òPedidos de Esclarecimentoó, com 

ou sem recurso a imagem, que os leitores ou enviaram para o Jornal do Fundão através do 

correio eletrónico, ou entregaram pessoalmente na redação ou transmitiram 

telefonicamente , e que o Jornal facultou para o estudo. òLeitoresó, outro conceito, refere-se 

aos indivíduos, cidadãos, que geralmente  formam o público do Jornal do Fundão e o 

contactam para entregar algum tipo de òConte¼doó. Do estudo, e deste conceito de leitores, 

excluíram-se colaboradores e correspondentes do Jornal e, ainda, figuras públicas e outras 

pessoas que, além de possuírem um estatuto social elevado, conhecido dentro do Jornal, têm 

uma relação de grande proximidade (familiares e amigos) com o Diretor Fernand o Paulouro, 

por exemplo. Faz parte do objetivo do estudo verificar o que leva as pessoas, sobretudo 

aquelas que estão fora dessa esfera de familiaridade, a contactar voluntariamente o Jornal 

do Fundão. Comunicados de imprensa também não são parte do estudo. 

O trabalho de investigaç ão partiu da seguinte questão: Sabendo-se que o Jornal do 

Fundão recebe semanalmente algum òConte¼do gerado por Leitoresó, atrav®s de diferentes 

meios, e que a sua publicação depende de um processo de seleção, que temas recebe o 

Jornal do Fundão, quais opt a por publicar e que destaque decide dar -lhes nas edições? 

Importa referir, separadamente, as questões  que anteciparam  a definição  do problema, mas 

também dos objetivo s e estratégias de investigação: Os òConte¼dos gerados por Leitoresó 

chegam ao Jornal do Fundão através de que meio? Correio eletrónico, telefone ou deslocação 

pessoal? Que tipo de òConte¼dosó e temas recebe o Jornal do Fundão? Será que o Jornal do 

Fundão publica a maior parte dos òConte¼dosó entregues pelos leitores? Por outro lado, que 

temas publica e que destaque lhes dá? Para responder às questões e levar a cabo a 

investigação determinaram-se as seguintes hipóteses de trabalho :  

H1: Com as potencialidades associadas à Internet os leitores preferem contactar o Jornal do 

Fundão através de e-mail/correio eletrónico;    

H2: Interessados na atualidade do país, os leitores que contactam o Jornal do Fundão 

entregam sobretudo assuntos de interesse público e com temática s como política, economia e 

sociedade;  
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H3: O Jornal do Fundão publica os temas dos leitores sobretudo relacionados com 

acontecimentos que ocorrem na zona de influência do Jornal (va lor de proximidade), 

optando, ainda, por não lhes dar destaque significativo , na primeira página e interior do 

Jornal.  

3.2. Métodos e Técnicas  
 

Delinear a metodologia da investigação foi necessário para a execução do estudo. 

Uma vez que este se debruçou sobre dois momentos de análise ð rece­«o dos òConte¼dos 

gerados por Leitoresó e publica­«o dos mesmos ð e sobre o meio que as pessoas utilizam, ou 

utilizaram, para efetuar contacto com o Jornal do Fundão ð correio eletrónico, deslocação 

pessoal e telefone ð procedeu-se à feitura de duas grelhas, cada uma referente a um 

momento de análise e as duas grelhas aplicadas, separadamente, a cada um dos meios 

utilizados para estabelecer contacto com o Jornal. Quer dizer que  não houve mistura de 

dados. Aqueles referente s aos e-mails foram para grelhas sobre os e-mails e a referente à 

deslocação pessoal para grelhas sobre deslocação pessoal, e com os mesmos tópicos de 

análise. 

O período de recolha  de dados começou na última semana de Novembro de 2011, dia 

22, e terminou a 31 de Janeiro de 2012 33. Já a fase de verificação dos dados que o Jornal  do 

Fundão selecionou para publicação decorreu nos meses de Dezembro (2011), Janeiro e 

Fevereiro (2012)34.  

A análise do discurso, uma técnica qualitativa, encontra -se neste estudo, mas não de 

uma forma òpesadaó e demasiado textual. Apresenta -se ao lado da análise quantitativa dos 

resultados. O recurso às grelhas referidas e depois o tratamento estatístico e consequente 

análise quantitativa permitiu tirar conclusões de nível qualitativo. Portanto, indicadores ou 

variáveis presentes nas grelhas pressupõem, além de uma análise quantitativa, uma análise 

qualitativa do discurso, sobretudo , e no contexto deste trabalho,  variáveis relacionadas com a 

identificação e separação dos diferentes òConte¼dos gerados por Leitoresó, e dentro destes a 

identificação e separação de vários géneros de texto; com o envolvimento do autor do texto 

nos acontecimentos que quer publicar; com a identificação da temática e subtemática,  do 

contexto do espaço geográfico, do interesse informativo  e critérios de noticiabilidade 

presentes nos textos ; e mesmo com a constata­«o de altera­«o de g®nero de òTextosó, na 

fase da publicação, ou transformação de òInforma­»esó e òSugestõesó em género. Em suma, 

é parte desta análise (qua nti tativa ) um estudo focado nas estruturas textuais  (semântica ou 

temática)  dos próprios textos (conteúdo global do texto).     

                                                           
33 O acesso aos dados entregues na última semana de Novembro tornou-se útil para que posteriormente 
se pudesse verificar o que, dessa informação, foi aproveitado e publicado na primeira edição de 
Dezembro ou edições seguintes. 
34 Fevereiro foi um mês introduzido nesta fase para que se pudesse ter um conhecimento mais preciso 
acerca dos òTextosó, òInforma­»esó e òSugest»es de Temasó recebidos, sobretudo no final de Janeiro, e 
publicados. 
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Procedeu-se, ainda, à utilização de uma técnica quantitativa, o inquérito por 

questionário. Este, tal como as grelhas, permitiu obter dados quantificáveis, trabalhados 

estatisticamente. Portanto, às pessoas  que por iniciativa contactaram o Jornal do Fundão 

através de e-mail ou de modo direto e pessoal, desde a última semana de Novembro de 2011, 

dia 22, até Janeiro de 2012, dia 31, foi -lhes enviado por e-mail ou entregue pessoalmente um 

questionário para preencher. As pessoas que contactaram o Jornal do Fundão por e-mail 

receberam um questionário por e -mail, que permaneceu ativo até ao final de Fevereiro, e as 

pessoas que se deslocaram até ao Jornal do Fundão receberam o mesmo questionário, mas 

impresso, para preencher e entregar no momento.  

A última semana de Novembro de 2011 (a partir de dia 22), o mês de Dezembro, 

Janeiro de 2012 e a primeira semana de Fevereiro (até dia 2) foi o período de tempo 

estipulado para enviar por e -mail ou entregar pessoalmente  os questionários. Estes, 

constituídos por 14 perguntas, foram elaborados com o intuito de caracterizar, em termos de 

idade, sexo, l ocal de residência e profissão,  o grupo de pessoas que contacta, ou contactou, o 

Jornal do Fundão.  

A observação direta (field observation ), uma técnica considerada qualitativa, está 

presente em vári os momentos da investigação, nomeadamente na fase de recolha de dados e 

verificação do que foi ou não publicado. A permanência no local de investigação, neste caso 

através do estágio, proporcionou a vantagem da participação e observação dos fenómenos em 

primeira mão e no seu ambiente natural. A  presença no Jornal do Fundão possibilitou aceder, 

com a autorização do Coordenador, aos e-mails enviados para o computador da redação (e-

mail da redação), selecionando os dados importantes para o desenvolvimento do estudo; 

pedir aos elementos da redação o reencaminhamento de e -mails úteis ;  questioná-los 

imediatamente perante qualquer dúvida , relacionada com entrega e publicação de 

òConte¼dosó; e permitiu ide ntificar os leitores que se deslocaram à redação com o intuito  de 

entregar, para  publicação, algum tipo de òConteúdosó e abordá-los diretamente para o 

preenchimento do questionário . 

3.3. Corpus de Análise  
 

A investigação desenvolvida centrou-se numa população de análise constituída pela 

totalidade do s òConteúdos gerados por Leitoresó recolhidos e facultado s (pelo Jornal do 

Fundão) para o estudo, isto é, o total  de òTextosó, òInformaçõesó, òSugest»es de Temasó e 

òPedidos de Esclarecimentoó que os òLeitoresó enviaram por correio eletrónico, entregaram 

de modo direto e pessoal no Jornal ou transmitiram telefonicamente, desde a última semana 

de Novembro de 2011 (a partir de dia 22) até Janeiro de 2012, dia 31, ao Jornal do Fundão.  

Os dados recolhidos e facultados pelo Jornal do Fundão encontram-se na seguinte tabela : 
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Meio de 
Contacto  

"Conteúdos gerados por Leitores " Total  

"Textos/Pedido 
de Publicação"  

"Informações/  
Pedido de 

Publicação"  

"Sugestão 
de Temas" 

"Pedido de 
Esclarecimento"  

Correio 
Eletrónico  

114 26 6 2 148 

% 71,3 16,3 3,8 1,3 92,5 

Deslocação 
Pessoal 

7 1 3 0 11 

% 4,4 0,6 1,9 0,0 6,9 

Telefone  0 0 1 0 1 

% 0,0 0,0 0,6 0,0 0,6 

Total  121 27 10 2 160 

% 75,6 16,9 6,3 1,3 100,0 
 

No total contam -se 160 òConte¼dos gerados por Leitoresó, enviados, entregues ou 

transmitidos por 97 pessoas (88 efetuaram o contacto por e -mail, oito por deslocação pessoal 

e uma por telefone). A estas pessoas, ou leitores, se dirigiu o questionário por inquérito, 

obtendo-se, no total, 70 respostas (64 dos questionários respondidos pertencem às pessoas 

que efetuaram o contacto por e -mail e seis questionários pertencem àquelas que 

estabeleceram contacto deslocando -se pessoalmente ao Jornal do Fundão).  Ainda fez part e 

da investigação averiguar quais destes dados, enviados, entregue s e transmitidos , foram 

publicados nas edições do Jornal e sob a forma de que género textual , nos meses de 

Dezembro (2011), Janeiro e Fevereiro (2012). A seguinte tabela mostra, sem evidenciar para 

já  as alterações de géneros ou transformação de òInformaçõesó e òSugestõesó em género, o 

género dos textos publicados e que foram objeto de análise:  

Meio de 
Contacto  

Género dos Textos Publicados   Total  

Notícia  Breve Texto  
de 

Opinião  

Crónica Entrevista  Reportagem  Cartas 
de 

Leitor  

Correio 
Eletrónico  

38 1 2 2 1 1 17 62 

% 55,1 1,4 2,9 2,9 1,4 1,4 24,6 89,9 

Deslocação 
Pessoal 

4 0 0 2 0 0 1 7 

% 5,8 0,0 0,0 2,9 0,0 0,0 1,4 10,1 

Telefone  0 0 0 0 0 0 0 0 

% 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Total  42 1 2 4 1 1 18 69 

% 60,9 1,4 2,9 5,8 1,4 1,4 26,1 100,0 

 

3.4. Tópicos de Análise: Momento de Receção da Informação  
 

A análise sobre os dados enviados por e-mail, entregue s pessoalmente no Jornal do 

Fundão e transmitidos  telefonicamente, bem como o apuramento de resultados significativos, 

dependeu da elaboração de uma grelha com diversos tópicos ou variáveis de análise. Estas 

resultaram da ponderação aliada ao contacto direto com os dados, chegados à redação do 
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Jornal durante a última semana de Novembro (2011), Dezembro e Janeiro (2012), constituídos  

por elementos observáveis.  São eles: 

Género (M/F) :  

O òmasculinoó e o òfemininoó p¹de observar-se através da assinatura que as pessoas 

que contactaram o Jornal do Fundão deixaram nos textos ou através do seu nome de e-mail 

(por exemplo: maria@hotmail.com ou josé@sapo.pt). Também a deslocação das pessoas ao 

Jornal, assim como os telefonemas efetuados, permitiu verificar (aparência, voz e nome ð 

observação direta) se se estava perante um homem ou uma mulher. Este indicador permitiu 

concluir se o Jornal do Fundão é contactado por mais pessoas do sexo masculino ou do sexo 

feminino.  

Número de Contactos por Pessoa e Data de Contacto:  

O número de contactos por pessoa permitiu, além de contabilizar o número total de 

contactos efetuados desde a última semana de Novembro, dia 22, até 31 de Janeiro, 

verificar, em média, quantas vezes a mesma pessoa contactou o Jornal do Fundão.  Já o 

apontamento da data de contacto possibilitou verificar em que mês e em que dia da semana 

se efetuaram, ou efetuam, mais contactos com o Jornal do Fundão.  

Destinatário ou Recetor da Informação:  

Esta variável permitiu verificar a quem se  dirigem as pessoas sempre que contactam, 

quer por e -mail, quer por deslocação pessoal ou telefone, o Jornal do Fundão. O contacto 

com o Jornal é estabelecido através do e -mail de quem da redação? Perante a deslocação 

pessoal, a quem se dirigem as pessoas, ou o leitor, para entregar  ou tra nsmitir algum tipo de 

òConte¼dosó? A quem se dirigem também os telefonemas? 

òConte¼dos gerados por Leitoresó: 

O Jornal do Fundão recebeu, desde a última semana de Novembro, dia 22, até 31 de 

Janeiro, informação diversificada. Para melhor a classificar e distinguir criaram -se as 

subcategorias dos diferentes òConte¼dos gerados por Leitoresó: òTextos/Pedido de 

Publica­«oó foi a subcat egoria util izada para, depois de alguma reflexão e às vezes em 

conjunto com o Coordenador da redação,  introduzir  textos identificados  como Notícia s, 

Breves, Crónicas, Textos de Opinião , Entrevistas  e Cartas de Leitor  (por se assemelharem ao 

género textual) , entregues para publicação; òInforma­»es/Pedido de Publica­«oó foi a 

subcategoria criada para introduzir quaisquer informações  entregues, não sob a forma de um 

texto formulado e pronto a ser publicado, mas com o intuito de ser em investigadas, 

confirmadas,  aprofundadas e, de alguma forma, publicada s pela reda­«o; òSugestão de 

Temasó foi a subcategoria criada para inserir os temas que as pessoas indicaram (sugerindo) 

para publicação, através de um pedido mais formal; e òPedido de Esclarecimentoó foi, como 

mailto:sara@hotmail.com
mailto:josé@sapo.pt
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o nome indica, a categoria onde se encaixaram pedidos de explicação dirigidos ao Jornal  do 

Fundão, referentes a textos entregues mas não publicados  e relacionados com falhas de 

informação nas edições do Jornal.        

Temática e Subtemática:  

Um dos aspetos observados durante a recolha de  dados, e para melhor os 

caracter izar, foi a temática e subtemática presente nos  diferentes òConte¼dos gerados por 

Leitoresó. Cada um dos assuntos, entregues ou transmitidos ao Jornal do Fundão, foi 

introduzido numa das seguintes categorias: Cultura, Sociedade, Ensino, Saúde, Ciência, 

Política, Economia, Ambiente, Desporto e Polícia/Justiça.  Uma vez que a temática permite 

caracterizar a informação, mas de uma forma genérica, criaram -se subtemáticas em cada 

temática. Estas fora m formadas consoante o tema específico existente. Assim, um texto 

sobre a apresentação de um espetáculo musical ou uma peça de teatro inseriu -se na temática 

òCulturaó e a sua subtem§tica ® òM¼sicaó ou òTeatroó. 

Espaço Geográfico e o seu Contexto: 

Saber onde ocorreram os acontecimentos retratados nos òTextosó, entregues ao 

Jornal do Fundão, foi outro aspeto a ter em conta. A existência do Espaço Geográfico pôde 

ainda ser observada nas òInformaçõesó, òSugest»es de Temaó e at® òPedidos de 

Esclarecimentoó. Al®m do Espaço Geográfico, presente nos vários tipos de òConte¼dos 

gerados por Leitoresó, verificou-se também em que Contexto  aparece determinado espaço 

geográfico ou assunto, se num âmbito Regional35, Nacional36, Internacional 37 ou Mundo38.  

Neste trabalho, Mundo foi a categoria utiliz ada para inserir os textos que chegaram à redação 

do Jornal do Fundão sem um espaço geográfico definido, transmitindo, por vezes, uma 

opinião pessoal ou mesmo uma mensagem òuniversaló. 

Interesse Informativo  e Envolvimento do Leitor nos Acontecimentos: 

O Interesse Informativo  dos òTextosó, òInformaçõesó, òSugest»es de Temasó, e até 

òPedidos de Esclarecimentoó, foi outro aspeto  observado na fase de recolha de dados. Os 

diferentes òConte¼dos gerados por Leitoresó s«o de òInteresse Públicoó, òPrivadoó ou òSemi-

Público-Privadoó? Por informação de òInteresse Públicoó entende-se tudo aquilo que diz 

respeito a um maior número de indivíduos, isto é, tudo aquilo que é mais benéfico ou nefasto 

para a maioria das pessoas; toda a informação que é útil para esclarecer os cidadãos de 

escolhas relativas a uma diversidade de áreas, quer de cariz social, política, económica, 

religiosa, entre outras; tudo o que favorece a participação na vida democrática e que diz 

                                                           
35 Por exemplo, a apresentação de um livro na  Covilhã ou provas de atletismo no Fundão. 
36 Por exemplo, a crise e o desemprego em Portugal.  
37 Por exemplo, o bloqueio do envio de remessas para Portugal, provenientes de emigrantes portugueses 
a residir na Alemanha ou França ou o encerramento do Consulado de Portugal em Lille, norte de França.  
38 Por exemplo, falar de valores morais/sociais ou sobre a noção de família, e os elementos que a devem 
constituir (um texto que expressa uma opinião pessoal que pode ser lida pelas pessoas em geral, 
concordem ou não).  
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respeito ao funcionamento  das instituições públicas, à utilização de verbas públicas,  por 

exemplo. Em suma, todos os acontecimentos, assuntos e situações suscetíveis de serem 

conhecidos por todos, pela sociedade em geral (por exemplo, uma matéria sobre medidas de 

austeridade para Portugal). Já o òInteresse Privadoó refere -se ao interesse individual de cada 

cidadão (por exemplo, utilizar um texto para felicitar alguém pe la apresentação de um 

trabalho) . Finalmente, o Interesse òSemi-Público-Privadoó foi uma subcategoria criada para 

introduzir todos os òTextosó, òInformaçõesó, òSugestõesó, e mesmo òPedidos de 

Esclarecimentoó, de certo modo privados, mas com alguma repercussão pública (por 

exemplo, um espetador da pe­a òVolfr©mioó escrever uma carta de leitor a mostrar , e 

reforçar,  o seu agrado pelo evento e, ao mesmo tempo, apelar as entidades autárquicas da 

Cova da Beira para que apoiem e possibilitem a apresentação do teatro nas aldeias dos 

concelhos) ou que não são nem de òInteresse Privadoó ou òP¼blicoó. Para melhor definir o 

tipo de òConte¼dosó entregues ao Jornal do Fundão, acabou ainda por verificar -se outro 

aspeto: o envolvimento do autor do contacto nos acontecimentos que quer ver publicados. 

Escreverá sobre si e sobre o seu trabalho? Quererá ver-se, de alguma forma, retratado  nas 

edições do Jornal?   

Imagem: 

Na fase de recolha de dados observou-se, tamb®m, se os òConte¼dos gerados por 

Leitoresó foram entregues ao Jornal do Fundão com algum tipo de imagem.  Este foi um dado 

importante para post eriormente, no momento da publicação dos textos, se verificar se as 

imagens entregues foram ou não publicadas. 

Género dos òTextosó: 

Nem todos os òTextosó entregues ao Jornal do Fundão estavam devidamente 

identificados no seu género, por isso se criou a variável  G®nero dos òTextosó. Este indicador 

permitiu  confirmar ou  determinar, consoante as característic as de cada texto, o género dos 

òTextosó que chegaram ao Jornal do Fundão. Apesar de se tratar de leitores ou , supõe-se, 

cidad«os òn«o jornalistasó que voluntariamente participam no processo de agendamento, 

encontraram-se textos com um estilo semelhante ao das Notícias, Breve, Textos de Opinião, 

Crónicas, Entrevista  e Cartas de Leitor . Deste modo, e para melhor classificar o género dos 

textos recolhidos , utilizaram -se as tradic ionais definições dos géneros jornalístico s, 

apresentadas por Anabela Gradim no seu Manual de Jornalismo (Gradim, 2000) e Jorge Pedro 

Sousa em Elementos de Jornalismo Impresso (Sousa, 2001):  

A Notícia , um discurso sobre um acontecimento que prima pela veracidade, 

atualidade e capacidade de interessar, ® como referiu Jorge Pedro Sousa òo g®nero b§sico do 

jornalismoó (Sousa, 2001, p. 232). Citando Gradim, as not²cias s«o òtextos eminentemente 

informativos, relativamente curtos, claros, diretos, concisos e elaborados segundo regras de 
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codificação bem determinadas: título, lead, subtítulo, construção por blocos, e em forma de 

pir©mide invertidaó (Gradim, 2000, p. 57).   

A Breve é um texto informativo de pequena dimensão. No fundo o lead de uma 

notícia, caracterizado  por dispor de informação rápida, mas necessária, e con teúdo pouco 

desenvolvido.  

Num Texto de Opinião  o autor expõe pontos de vista pessoais (subjetivos e 

fundamentados) acerca de um tema do seu interesse, e muitas vezes recorrendo a um 

discurso carregado de ironia e humor. O objetivo deste tipo de textos é como refere Gradim 

òafirmar determinadas posi­»es pessoais, aduzindo argumentos a esse favor, e levar os outros 

a aderirem a tais teses ou conclus»esó (Gradim, 2000, p. 95).     

A Crónica ® um texto de òleitura f§cil e agrad§veló que se debru­a sobre 

acontecimentos ou assuntos da atualidade, histórias e factos curiosos do quotidiano (Grad im, 

2000, p. 97). A finalidade deste texto não é, como acontece no texto de opinião, convencer 

ou persuadir, mas inform ar ao mesmo tempo que distrai,  descontrai.  

A Entrevista  de pergunta-resposta resume-se a uma forma de diálogo que se 

desenvolve, òatrav®s de uma sequência de perguntas e respostas, segmentadas, se 

necess§rio, em blocos tem§ticosó, entre duas ou mais pessoas, por norma entre o 

jornalista/entrevistador e o entrevistado ou entrevistados (Sousa, 2001, p. 235).  

A Carta de Leitor  é um género de texto diferente daqueles até agora abordados. A 

secção Cartas, neste caso do Jornal do Fundão, é um espaço de reflexão destinado aos 

leitores, funcionando, ao mesmo tempo, como uma espécie de arena para a discussão 

pública. A carta de leito r propriamente dita é, como o nome indica, o género de texto ou o 

veículo utilizado pelos leitores para expressar as suas opiniões (favoráveis ou não) sobre 

assuntos do seu interesse. É comum encontrar-se neste género textual um discurso de crítica 

e denúncia, por vezes sugerindo algum tipo de melhoria, e um discurso que expressa elogios 

sobre determinada mat®ria. Em suma, òas cartas dos leitores podem ser comumente descritas 

como um meio através do qual os leitores têm voz sobre os mais diversos temas, con stituindo -

se como um dos lugares do jornal onde o cidad«o tem a oportunidade de se expressaró (Silva, 

2008, p. 1).        

Título ,  Lead e Assinatura: 

Quantos òTextos/Pedido de Publica­«oó possuíam Título  e Lead no momento em que 

foram entregues ao Jornal do Fundão? Quantos estavam assinados e quantos não estavam? 

Também a observação destes aspetos, durante o período de receção de dados, se torn ou 

importante para posteriormente, no momento da publicação dos textos, se verificar se os 

títulos, leads e  assinaturas dos leitores se mantiveram ou alteraram.  
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3.4.1. Tópicos de Análise: Momento de Publicação da Informação  
 

Além da grelha de análise utilizada  durante a receção de dados foi criada outra 

grelha, com variáveis de análise semelhantes e disposta ao lado da primeira, mas referente à 

informação publicada nas edições do Jornal, nos meses de Dezembro (2011), Janeiro e 

Fevereiro (2012). Resumidamente, esta grelha permitiu verificar que òTextosó, òInformaçõesó 

e óSugestões de Temaó foram selecionadas para publicação e, ainda, sob a forma de que 

género, em que mês, com que destaque, com que título, lead, (corpo de) texto, imagem e 

assinatura. Portanto, da grelha fizeram parte os seguintes indicadores:  

Género do Texto e Mês de Publicação:  

O indicador Género do Texto permitiu verificar se os òTextosó selecionados para 

publicação mantiveram , quando publicados,  o seu género inicial (identificado)  e, além disso, 

verificar através de que género se publicaram òInformaçõesó e òSugestões de Temaó, as 

selecionadas para publicação nas edições do Jornal do Fundão. Este dado possibilitou, ao 

mesmo tempo, apurar o número de textos e géneros publicados, neste caso 42 notícias, uma 

breve, dois textos de opinião, quatro crónicas, uma entrevista, 18 cartas de leitor e uma 

reportagem.  Através da variável Mês foi possível ter noção da quantidade de textos 

publicados nos meses de Dezembro, Janeiro e Fevereiro.  

Organização e Destaque dos Textos Publicados, na 1ª Página e Interior do Jornal:  

O destaque dos textos na primeira página do Jornal foi verificado através de três 

variáveis: òLocaliza­«oó, òT²tuloó e òFotografiaó. Já a organização e destaque dos textos no 

interior do Jornal foram avaliados através de quatro categorias: òSec­«o de Publica­«oó; 

òP§gina de Publica­«oó; òLocaliza­«o dos Textos na P§gina de Publica­«oó e òDimens«o dos 

Textosó. Na variável Secção foram introduzindo -se, ao longo dos três meses, o nome das 

secções onde os textos foram sendo publicados, ou seja, nas secções òCovilh«ó, òFund«oó, 

òCastelo Brancoó, òRegionaló, òSociedadeó, òCulturaó, òSa¼deó, òDesportoó, òEconomiaó, 

òCartasó, òTribunaó, òAn§liseó e òSuplementoó (esta última n em sempre incluída no Jornal) ;  

através da variável Página observou-se se os textos foram publicados numa p§gina òParó ou 

òĊmparó;  na variável Localização procurou saber-se em que lugar da página são os textos 

publicados (Parte Superior, Canto Superior Esquerdo e Canto Superior Direito; Parte Centro, 

Centro/Lado Esquerdo, Centro/Lado Direito; Parte Inferior, Canto Inferior Esquerdo e Canto 

Inferior Direito; Ocupa 2 pg ); e através da variável Dimensão procurou averiguar -se o tamanho 

dos textos (na página do Jornal) q uando publicados (menos de um quarto de página; um 

quarto de página; mais de um quarto de página; meia página; mais de meia página e mais de 

uma página). Classificar o espaço que os textos ocupam nas páginas do Jornal passou por 

incluir -se, também, o espaço ocupado pelas imagens que os acompanhavam.  
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Informações e características  intrínseca s dos Textos Publicados: 

As variáveis inseridas neste ponto ð Temática e Subtemática, Espaço Geográfico e seu 

Contexto, Interesse Informativo  e Critério de Noticiabilidade  - permitiram aceder a 

informações e características intrínsecas dos textos publicados, com a finalidade de 

identificar e ter uma noção mais precisa acerca dos temas selecionados para publicação. 

Relativamente aos crit®rios de noticiabilidade e citando, mais uma vez, Gradim: òA 

escolha de um facto potencialmente noticiável, a disposição de notícias numa página ou a 

seleção dos temas da primeira supõem opinião. Mas a única opinião que devem supor é a de 

que, para quem efetuou tal seleção, esses foram os factos mais importantes de entre o 

conjunto dos que nesse dia chegaram ¨ reda­«oó (Gradim, 2000, p. 22). Portanto, numa 

redação avaliar a importância de um tema ou determinar que um texto pode ser p ublicado 

passa por ter em conta a definição de certos critérios. Neste estudo foram identificados 

alguns, sistematizados por Manuel Piedrahita e Nuno Crato, que poderão explicar a publicação 

de determinados textos:  

Proximidade é o critério que determina que a probabilidade de um acontecimento ser 

noticiado é maior quanto mais próximo este ocorrer da área ou zona de influência de um 

jornal; o mesmo se passa com factos envoltos de Polémica, quer ocorridos  ao nível regional, 

nacional ou internacional. Publicar assuntos polémicos, sobretudo quando bem 

fundamentados, ® òsocialmente ¼tiló (Gradim, 2000, p. 24); comportamentos fora do normal 

ou acontecimentos marcados pela diferença, isto é, marcados por uma Estranheza, às vezes 

positi va ou às vezes negativa, são motivo de publicação; Repercussões é o critério que 

estabelece que um acontecimento deve ser public ado se provocar, na vida das pessoas, 

consequências, quer positivas ou negativas, quer a curto, médio ou longo prazo; a 

Agressividade, outro critério encontrado, está sobretudo presente nos textos que defendem, 

com alguma garra, os anseios do povo ou populações; Significado, como o próprio nome indica 

diz respeito ao significado que um acontecimento, e consequências deste, pode ter  no seio de 

uma comunidade; e, finalmente, o último critério identificado, Interesse. Este está 

relacionado com o gosto que o público tem por determinados assuntos/acontecimentos. O 

gosto referido depende, em boa parte, da formação cultural das pessoas.  

Momento Anterior à Publicação e Momento Posterior à Publicação:  

Elementos como o Título , o Lead, Corpo do Texto, a Imagem, a Autoria  e a 

Assinatura observaram-se na fase de verificação dos textos publicados. O objetivo foi o de 

constatar se o Jornal do Fundão optou por manter, alterar ou criar novos títulos e leads nos 

textos selecionados para publicar, averiguar se optou por, na publicação, sustentar os textos 

com imagens e, em caso afirmativo, verificar se as imagens correspondem àquelas entregues 

pelo autor do òTextoó, òInforma­»esó e òSugest»esó ou se as imagens pertencem ao próprio 
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Jornal do Fundão e, finalmente , apurar se os textos foram publicados com a assinatura de 

quem os escreveu.  

Capítulo IV ð Análise Quantitativa dos Resultados  

4.1. Análise quantitativa dos Resultados: E-Mails/Correio 

Eletrónico  
 

Ponto 1.A ð E-mails Jornal do Fundão : Receção da Informação, desde a 

última semana de Novembro de 2011, dia 22, até Janeiro de 2012, dia 31.  

1. Género dos leitores  que contactaram o Jornal do Fundão:  

 

 

Durante os dois meses de recolha de dados, Dezembro e Janeiro, contactaram o  

Jornal do Fundão 88 leitores  por correio eletrónico . Foi possível verificar, antes de inquiridas  

e através do nome de e-mail  ou assinatura deixada, qual o sexo predominante das pessoas 

que efetuaram o contacto.  A maioria, 75 por cento, foi  homens, ao passo que a minoria, 25 

por cento, mulheres.  

2. Número de contactos por pessoa:  

 

 

Dos 88 leitores , 63 contactaram o Jornal do Fundão uma única vez em dois meses. Dos 

restantes 25, 15 leitores  efetu aram duas vezes o contacto, dois leitores  contactaram três 

vezes, três leitores quatro vezes, um leitor cinco vezes e outro seis. Dois leitores contactaram 

sete vezes e um contactou doze vezes. Em suma, a maior parte dos leitores  efetuou o 

contacto com o Jornal do Fundão uma vez durante os dois meses de estudo, fase da recolha 

de dados. 

3. Contactos por Mês:  
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Apesar do estudo, na fase de recolha de dados, se concentrar nos meses de Dezembro 

e Janeiro, teve de aproveitar -se também a última semana de Novembro. O acesso aos e-mails 

enviados nessa semana tornou-se útil para  que posteriormente se pudesse verificar o que, 

desses e-mails, foi aproveitado e publi cado na primeira  edição de Dezembro ou edições 

seguintes. Deste modo, verificou -se que na última semana de Novembro foram efetuados seis 

contactos, isto é, entregues seis e -mails ao Jornal do Fundão, o que corresponde a uma 

percentagem de 4 por cento. Entre Dezembro e Janeiro, o mês em que se registou um maior 

número de contactos efetuados foi o de Janeiro com uma percentagem igual a 53 por cento. 

Em Dezembro foram entregues 64 e-mails, logo 43 por cento dos contactos efetuados.   

4. Dias da Semana em que mais contactos foram efetuados:  

 

 

 

 

A Segunda-Feira, seguida pela Terça-Feira, foi  o dia da semana eleito para efetuar 

contacto c om o Jornal do Fundão.  Da totalidade de 148 e -mails, quase 30 por cento  foram 

enviados na Segunda-Feira e 22 por cento na Terça -Feira, ro ndando os 50 por cento, isto é, 

cerca de metade dos e-mails enviados. O facto d o fecho do Jornal do Fundão ser à Terça-

Feira poderá estar relacionado com o fenómeno.  

5. Destinatário  da Informação:  

 

Em dois meses de recolha de dados constatou -se que a maior parte dos contactos 

efetuados por correio eletrónico , 76 por cento,  se dirigiu ao e-mail geral da redação do Jornal 

do Fundão.  Dos restantes 24 por cento, 12 por cento dos e-mails dirigi ram-se ao Coordenador 

e 11 por cento  aos jornalistas. Apenas 1 por cento dos e-mails facultados foi dirigido  ao 

Diretor do Jorna l.  
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6. òConte¼dos gerados por Leitoresó enviados para o Jornal do Fundão:  

                                              

Os òConteúdosó enviados, durante os dois 

meses, através dos 148 e-mails são variados. Para 

melhor os classificar e distinguir criaram-se as 

seguintes categorias: òTextos/Pedido de Publicaçãoó; 

òInformações/Pedido de Publicaçãoó; òSugestão de 

Temaó e òPedido de Esclarecimentoó. No que diz 

respeito aos òTextosó, onde constam alguns géneros 

considerados jornalísticos , por se assemelharem a notícias,  breve, textos de opinião, crónicas 

e entrevista , e ainda as cartas de leitor, foram enviados 114, o que corresponde a 77 por 

cento dos e-mails enviados. Nos òTextosó, e por curiosidade, verificou -se que a maior parte 

deles não se referia nem a acontecimentos ou eventos que já tinham decorrido nem a 

acontecimentos ou eventos que estavam para acontecer. òOutrosó foi a categoria utilizada 

para introduzir aqueles òTextosó que se referiam a uma realidade generalizada,  que 

transcende o evento visual, físico. Falar sobre a crise, o fenómeno da emigração ou a 

alteração de hábitos da sociedade são exemplo desse tipo de òTextosó. òInformaçõesó, com o 

intuito de publicação, foram enviadas 26, quer  dizer 18 por cento dos e -mails. Mais uma vez, 

por curiosidade, verificou -se se essa informação se referia a um momento anterior ou 

posterior  relativamente a acontecimentos ou eventos. Constatou -se que a maior parte das 

òInformaçõesó se referia  a acontecimentos ou eventos que já tinham ocorrido . òSugestão de 

Temasó, seis, logo 4 por cento,  e òPedidos de Esclarecimentoó, doi s, logo 1 por cento,  foram 

enviados em menor quantidade.  

6.1 . Temática ident ificada nos òConte¼dos gerados por Leitoresó: 
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Conforme representado no gráfico , òCulturaó foi a tem ática mais identificada nos 

òConte¼dos gerados por Leitoresó entregues ao Jornal do Fundão por e-mail .  

Independentemente do tipo de  òConte¼dosó, 33,1 por cento dos e -mails são sobre 

acontecimentos ou eventos culturais , relacionados com pintura,  teatro, música tradicional, 

religião, história, livros, atividades educativas desenvolvidas em escolas do Ensino Básico e 

Jardins de Infância durante a quadra natalícia , arquitetura de uma cidade, festas tradicionais 

em freguesias, entre outras subtemáticas 39. òSociedadeó, com uma percentagem de 16,9 por 

cento, foi a segunda  temática mais identificada . Dentro desta cabem temas como a 

desigualdade social portuguesa, a alteração de hábitos da sociedade, os elementos 

constituintes de uma família  considerada normal/termo tradicional, o impacto da Televisão 

Digital Terrestre  para a população do interior do país, temas de solidariedade social, idosos 

encontrados mortos em casa, animais que ficam entregues à população de uma freguesia 

depois do seu dono falecer, multas aplicadas à população nas estradas portuguesas, entre 

outros. Em terceiro lugar, com 15 ,5 por cento, está a temática  òEconomiaó. Nela cabem 

assuntos relacionados com a crise económica que Portugal atravessa, a emigração portuguesa 

proposta pelo primeiro -ministro Pedro Passos Coelho, temas sobre Instituições  (Instituto 

Missionário da Consolata, instituição religiosa de Fátima, que entregou 3,5 milhões de euros a 

um gestor do BPN e a situação de falência d a Santa Casa da Misericórdia da Covilhã), a 

aplicação do pagamento de portagens nas autoestradas portuguesas, as implicações 

económicas da reforma  administrativa das freguesias portuguesas, a inovação na restauração 

regional (Fundão), o encerramento de empresas não autossuficientes, entre outros assuntos.  

À òEconomiaó segue-se a temática òDesportoó com 12,2 por cento da percentagem, onde 

estão incluídos temas como o futebol, atletismo,  ténis, artes marciais, karting e 

personalidades do desporto (falecimento de Francisco Manteigueiro, atleta e, mais tarde, 

treinador do Clube Sporting da Covilhã). Com 8,1 por cento está a òPolíticaó, onde se 

destacam temas relacionados com o Governo atual português e personalidades políticas 

(crítica ao Presidente da República Aníbal Cavaco Silva, o ex-primeiro -ministro  José Sócrates 

e falecimento de Carlos Quelhas Calado, ex-Presidente da Junta de Freguesia do Tortosendo). 

Com percentagens mais baixas está o òEnsinoó, com 6,1 por cento  (a apresentação de tese de 

doutoramento  na Universidade de Lisboa, atribuição de prémios de mérito na Escola 

Secundária Frei Heitor Pinto da Covilhã e o comportamento agressivo de aluno numa escola 

primária de Castelo Branco), e a òSaúdeó, com 4,1 por cento  (o Dia Mundial da Saúde, 

Instituições, como o  Centro de Saúde do Fundão e o mau serviço prestado aos utentes e a 

questão do diabetes em Portugal).  Com valores ainda mais baixos está a temática òAmbienteó 

com uma percentagem de dois por cento (reciclagem de materiais na Escola Internacional do 

Fundão e falta de limpeza de ruas), òCiênciaó com 0,7 por cento (asteroide  ð 1997 ð XF ð 11) e 

òPolíciaó com 0,7 por cento (silêncio dos arguidos em Tribunal). Um dos e-mails enviados, e 

introduzido na categoria de òPedido de Esclarecimentoó, encontra-se sem temática, pois é 

                                                           
39 Anexo 1 Ponto 1.A 
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Não Tem 

um e-mail que questiona o Jornal do Fundão pela não publicação de um conjunto de textos 

enviados ao longo do tempo. Não se enquadra assim, este e-mail, em nenhuma temática 40.  

6.2 . Espaço Geográfico  identificado  nos òConte¼dos gerados por Leitoresó:  

 

 

 

 

 

Que lugares retrata  a generalidade dos òTextosó enviados para o Jornal do Fundão? 

Têm presente a informação de  algum lugar? E as òInformaçõesó e òSugestõesó que lá chegam, 

com o intuito da publicação, referem -se a eventos, situações que acontecem onde? A resposta 

às perguntas é clara quando se observa o gráfico acima apresentado. Antes de mais, 12,9 

(12,2 por cento  do òN«o Temó e 0,7 por cento do òN«o Respondeó) dos e-mails não tem um 

òEspaço Geográficoó. Na categoria òN«o Respondeó est§ inclu²do um e-mail que questiona o 

Jornal do Fundão pela não publicação de um conjunto de textos enviados ao longo do te mpo, 

ao passo que na categoria òN«o Temó est«o inclu²dos todos os e-mails que chegaram à 

redação sem òEspaço Geográficoó, isto é,  e-mails que traz iam textos que abordavam, por 

exemplo, questões sobre a psicologia humana, que formula vam uma opinião sobre valores 

morais/sociais  e a noção de família . Os restantes 87,1 por cento dos e-mails, ou seja, a 

maioria, revelam a presença de um òEspaço Geográficoó. 27 por cento  perte ncem ao 

concelho da Covilhã e 17,6 por cento ao concelho do Fundão (terceiro lugar) . Portugal, com 

assuntos como a emigração portuguesa ou a crise, está em segundo lugar com uma 

percentagem de 25,7 e em quarto lugar, com 6,8 por cento, encontra -se Castelo Branco. Com 

uma percentagem de dois por cento cada, está a Guarda e Lisboa. Manteigas, Coimbra, Évora, 

Beja, Aveiro, Alemanha, Brasil , Iraque e ćfrica foram outros òEspaços Geográficosó 

identificados, mas em menor quantidade 41.   

6.2 .1. Contexto do Espaço Geográfico :  

 

 

 

                                                           
40 Anexo 2 Ponto 1.A 
41 Anexo 3 Ponto 1.A 
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Interesse Público 

Averiguada a presença do òEspa­o Geogr§ficoó nos diferentes tipos de  òConte¼dos 

gerados por Leitoresó, verificou -se em que contexto aparece determinado  òEspa­o 

Geográficoó ou assunto, se num âmbito òRegionaló, òNacionaló ou òInternacionaló. Existem 

textos que falam de òPortugaló num contexto òInternacionaló em vez de òNacionaló. £ 

exemplo um de opinião sobre o bloqueio do envio de remessas para Portugal, provenientes de 

emigrantes portugueses a residir na Alemanha ou França, e outro, considerado notícia, sobre 

o encerramento do Consulado de Portugal em Lille, norte de França. Textos sem a 

identificação de  um òEspa­o Geográficoó puderam também inserir -se num determinado 

contexto. Por exemplo,  introduzir um texto sobre psicologia humana no contexto òMundoó. 

Como mostra o gráfico, 56 por cento dos òConte¼dosó enviados por correio eletrónico estão 

inseridos num contexto òRegionaló e 28 por cento num contexto òNacionaló. Os contextos 

òInternacionaló e òMundoó revelam, cada um, uma percentagem igual a sete por cento42.    

6.3 . Interesse Informativo d os òConte¼dos gerados por Leitores ó: 

 

 

 

O òInteresse Informativoó foi outro aspeto observado durante a recolha de dados. Que 

interesse terão os òTextosó, òInformaçõesó, òSugestõesó, e até òPedidos de Esclarecimentoó, 

enviados por correio eletrónico ? òPúblicoó, òPrivadoó ou òSemi-Público-Privadoó? De um 

modo geral, os òConte¼dos gerados por Leitoresó enviados por correio eletrónico  são de 

òInteresse Semi-Público-Privadoó43.  Dentro desta subcategoria, que ocupa 53 por cento da 

totalidade da percentagem, estão , por exemplo, textos com temas referentes  ao cantar das 

Janeiras, por parte de crianças de Escolas do Ensino Básico e Jardins de Infância, em 

freguesias da Covilhã e Fundão. Outro exemplo de tema , em texto , é a entrega de prémios de 

mérito e excelência  que decorreu na Escola Secundária Frei Heitor Pinto da Covilhã ou uma 

carta de leitor  (escrita por um espetador da peça)  que apela as entidades autárquicas da 

Cova da Beira a apoiar a apresentação de òVolfr©mioó44 nas aldeias dos concelhos. Informar o 

Jornal do Fundão de que òoó c«o de Alcaide (Fundão) morreu com 22 anos, provocando uma 

onda de tristeza em toda a aldeia 45, bem como sugerir a um jornalista que se desloque até 

Boxinos (Fundão) para depois noticiar um jogo de futebol entre  crianças ou questionar o 

Jornal do Fundão, isto é, pedir esclarecimento, pelo facto de não ter no meado um jovem, 

òLeandroó (Sporting Clube da Covilhã), numa notícia de desporto publicada , sendo ele, tal 

como outros colegas referidos, um pequeno talento da  região, são exemplo de òConte¼dosó 

                                                           
42 Anexo 4 Ponto 1.A 
43 Anexo 5 Ponto 1.A 
44 Peça de teatro que retrata experiências e dificuldades vividas por aqueles que 
trabalharam/trabalham, como mineiros, nas Minas da Panasqueira.  
45 O cão, que depois do dono morrer, vagueava por Alcaide. Andava rua acima rua abaixo, visitava a 
casa das pessoas em troca de comida, estava presente em eventos da terra e até acompanhava os 
funerais.  
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Texto/Pedido 
de Publicação 

Informações/P
edido de 

Publicação 

Sugestão de 
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Pedido de 
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o 

Envolvido 16,9 8,1 2,7 0 

Não Envolvido 60,1 9,5 1,4 1,4 
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Texto/Pedido de Publicação  

Sugestão de Tema 

5 
50% 

5 
50% 

Envolvido/Divulgação de Trabalho:  

Informações/Pedido de Publicação 

Texto/Pedido de Publicação  

Sugestão de Tema 

encaixados na defini­«o de òInteresse Semi-Público-Privadoó. Nenhum destes temas é de 

interesse totalmente privado, muito menos público. òSemi-Público-Privadoó ® o meio termo  

indicado. A subcategoria òInteresse P¼blicoó destaca-se, em segundo lugar, com uma 

percentagem igual a 36 por cento.  Dentro desta, encontram -se textos relativos à política 

exercida pelo Governo português atual, à situação económica portuguesa, ou assuntos mais 

próximos da população covilhanense, referentes , por exemplo,  à Câmara Municipal da Covilhã 

e à política de Carlos Pinto, o Presidente do município, ou ao impacto (negativo) da  cobertura  

da Televisão Digital Terrestre em algumas aldeias da região da Covilhã.  A informação de que 

uma empresa de telecomunicações poderá estar a enganar a população, retirando -lhe 

dinheiro através de chamadas telefónicas,  está incluída na subcategoria òInteresse P¼blicoó, 

bem como uma sugestão de tema referente ao acontecimento  òLimpar Portugal 2012ó, no 

concelho da Covilhã. Com uma percentagem inferior, mas importante de referir, está a 

subcategoria òInteresse Privadoó com 11 por cento da totalidade da percentagem. Inserem-se 

nesta categoria textos como uma carta de leitor que felicita o òJo«oó pela apresenta­«o da 

sua tese de doutoramento na Reitoria da Universidade de Lisboa, ou outra em que o autor do 

texto deseja, no Natal, Boas Festas a familiares e amigos. Dentro da mesma categoria 

encontra-se a informação, enviada pelo autor de um livro , de que o  apresentou, desejando 

que se referencie  o acontecimento  no Jornal do Fundão, ou uma sugestão feita ao Jornal, 

para que se faça uma reportagem sobre si e a sua experiencia em Karting, com intuito de 

conseguir patrocínios.  

6.4 . Envolvimento do Autor do Texto/E -Mail  nos Acontecimentos:  

                                                                                       

 

 

 

 

 

Outro aspeto observado, na fase de recolha de dados, foi o envolvimento dos leitore s 

nos acontecimentos que querem ver publicados. Escreverão eles sobre si e sobre o seu 
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trabalho? Apesar de ser uma minoria, 41 e-mails apontam nesse sentido, quase 30 por cento. 

20 dos e-mails que chegaram à redação do Jornal do Fundão traziam um òTextoó que 

retratava um acontecimento ou evento que o próprio auto r do e-mail teria organizado ou iria 

organizar. Sete òInforma­»esó foram enviadas com o mesmo intuito, o de informar o Jornal 

de que teriam, estariam ou iriam organizar algo (por exemplo, um jantar de convívio ou uma 

festa de Natal num Jardim de Infância ).  Do mesmo modo, verificou-se, em quatro das 

òSugest»esó feitas, que se pediu, sugerindo o autor do e-mail, que se escrevesse um texto 

sobre si e sobre um acontecimento ou evento que o próprio estaria a organizar. Por outro 

lado, cinco dos e-mails enviados traziam òInforma­»esó de que o seu autor apresentou ou 

estaria para apresentar um trabalho/novo projeto (por exemplo uma exposição de pintura 

com quadros seus). Noutros cinco contactos efetuados, o autor do e -mail escreveu um 

òTextoó sobre um trabalho seu/novo projeto realizado ou prestes a realizar (por exemplo, um  

texto, considerado  notícia , sobre a apresentação já decorrida de  um livro seu). Feita a 

análise sobre os 41 e-mails, é possível constatar que os restantes 107 enviados, 

correspondendo a 72,4 por cento dos e-mails, foram escritos por pessoas que assumiram, 

perante os eventos/acontecimentos ou situações, uma posição de cidadão ativo, retratando 

no òTextoó o quotidiano em seu redor, informando, sugerindo temas e pedindo 

esclarecimentos sobre coisas que não têm em foque  aspetos da sua vida. 

6.5.  òConte¼dos gerados por Leitoresó enviados com Imagem: 

 

 

 

Ainda se verificou na fase de recolha de dados quantos e-mails, dos 148 entregues ao 

Jornal do Fundão, traziam imagem. Dos 114 òTextosó, 40, o que corresponde a uma 

percentagem de 27 por cento, traziam em anexo 88 imagens 46. Das 26 òInforma­»esó, seis, o 

que corresponde a uma percentagem de 4,1 por cento, traziam anexadas nove fotografias. 

Das seis òSugest»es de Temaó, duas, o que corresponde a 1,4 por cento, traziam 18 

fotografias e, finalmente, dos dois òPedidos de Esclarecimentoó, um trazia uma fotografia. 

Em suma, 33,1 por cento dos e-mails, 49 enviados por correio eletrónico,  trouxe ram consigo 

116 imagens, isto é, 113 fotografias e três desenhos/i lustrações. De referir é que das 113 

fotografias, 106 retratam eventos ou situações e sete são fotografias do autor do texto.    

 

                                                           
46 Anexo 6 Ponto 1.A 
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7. G®nero de òTextos/Pedido de Publica­«oó: 

 

 

 

 

Depois de uma análise concentrada na receção generalizada de dados, isto é, os 

diferentes òConte¼dos gerados por Leitoresó entregues por correio eletr·nico, verificou -se se 

os 114 òTextosó entregues, 35 considerados notícias, um considerado breve, 23 textos de 

opinião, 18 considerados crónicas, uma entrevista e 36 cartas  de leitor 47, possuíam elementos 

como título, lead e assinatura.  

7.1.  Título  nos Textos :  

 

 

O gráfico mostra que a maior parte  dos textos enviados por e-mail , 93 por cento, 

trazia  formulado um título. 7 por cento  dos textos, uma minoria que corresponde a  2,6 por 

cento dos considerados notícias e 4,4 por cento de cartas de leitor , não o possuíam.   

7.2. Lead nos Textos : 

 

 

Revela o gráfico que a maior parte dos textos enviados por correio eletrónico , 67,5  

por cento, não trazia  formulado um lead. 32,5 por  cento dos textos, que corresponde a 28,9  

por cento d os considerados notícias, 0,9 de uma breve, 0,9 de textos de opinião, 0,9 de uma 

entrevista e 0,9  por cento de cartas de leitor,  possuíam lead. Resultados positivos já que a 

maioria dos textos que devem ter lead, neste caso notícias, breves e entrevista s, o t em. 

Textos de opinião, crónicas ou cartas de leitor podem ou não adquiri -lo. Nestes casos, a regra 

não é uma obrigação.  

                                                           
47 Para facilitar os cálculos e eco nomizar algum espaço, foram introduzidos nas cartas de leitor oito 
textos diferentes (dois poemas, dois textos em forma de biografia, um ao estilo de enciclopédia, um 
carregado de teor filosófico, outro de História e, finalmente, um em jeito de página de D iário), que não 
podiam ser excluídos. Também eles foram escritos e enviados para o Jornal do Fundão com o intuito de 
publicação. Também eles devem ser objeto de estudo. Anexo 7 Ponto 1.A  
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7.3 . Assinatura  nos Textos : 

 

 

Relativamente à assinatura, constatou -se que 98 por cento dos textos, 112, estavam 

assinados quando chegaram à redação e 2 por cento não estavam. Esta é uma percentagem 

mínima que corresponde, como é possível ver no gráfico, a dois textos considerados notícias.   

4.1.1.  Ponto 1.B ð E-mails Jornal do Fundão : Publicação da Informação, 

durante os meses de Dezembro de 2011, Janeiro e Fevereiro de 2012.    

1. Publicação da Informação (Correio Eletrónico ):  

  
 

òConte¼dos gerados por Leitoresó Total  

Textos/Pedido de Publicação   
(considerados)  

Informações /Pedido 
de Publicação  

Sugestão 
de Tema 

Notícia  Breve Texto 
de 

Opinião  

Crónica Entrevista  Carta 
de 

Leitor  

      

Publicado  26 1 2 2 1 18 10 2 62 

% 17,8 0,7 1,4 1,4 0,7 12,3 6,8 1,4 42,5 

Não 
Publicado  

9 0 21 16 0 18 16 4 84 

% 6,2 0,0 14,4 11,0 0,0 12,3 11,0 2,7 57,5 

Total  35 1 23 18 1 36 26 6 146 

% 24,0 0,7 15,8 12,3 0,7 24,7 17,8 4,1 100,0 
 

Foram selecionados três meses para verificar que òTextosó, òInforma­»esó e 

òSugest»es de Temasó foram realmente publicados. Dois meses, Dezembro e Janeiro, 

coincidem com a fase de recolha de dados. Fevereiro foi um mês introduzido , nesta fase de 

verificação de publicação, para que se pudesse ter um conhecimento mais preciso acerca dos 

òTextosó, òInforma­»esó e òSugest»es de Temasó recebidos, sobretudo no final de Janeiro, e 

publicados. 

Passados os três meses, Dezembro, Janeiro e Fevereiro, constatou-se que dos 114 

òTextosó recebidos, apenas 50 foram publicados. Conforme mostra a grelha,  publicaram-se 26 

(17,8 por cento) dos 35 textos considerados notícias, o texto considerado  breve (0,7 por 

cento), dois (1,4 por cento) dos 23 textos de opinião, duas (1,4 por cento)  das 18 crónicas, a 

entrevista (0,7 por cento) e 18 (12,3 por cento)  das 36 cartas de leitor , entregues ao Jornal 

do Fundão por correio eletrónico.  Das 26 òInforma­»esó apenas dez (6,8 por cento) foram 

publicadas e de seis òSugest»es de Temaó duas (1,4 por cento) foram levadas a cabo, 

trabalhadas e publicadas. 
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2. Alteração  de G®nero de òTextosó e Transformação  de òInforma­»esó e òSugest»esó 

em Género:  

Apurada a quantidade de òTextosó, òInformaçõesó e òSugest»es de Temaó publicados, 

é necessário verificar se  os textos enviados, com determin ado género (confirmado ou 

identificado) , mantiveram o género; e em que género se tornaram as òInformaçõesó e 

òSugestõesó quando publicadas. Mostra a grelha em anexo48 que as 26 notícias publicadas 

(41,9 por cento) , os dois textos de opinião  (3,2 por cento) , as duas crónicas (3,2 por cento) , a 

entrevista  (1,6 por cento)  e 17 (27,4 por cento)  das 18 cartas de leitor  mantiveram o género. 

O texto considerado breve (1,6 por cento)  e uma carta de leitor  (1,6 por cento)  tornaram -se 

num outro género . As dez òInformaçõesó (16,1 por cento)  e as duas òSugestõesó (3,2 por 

cento) transformaram -se em géneros jornalísticos.  

 

 

 

 

   

 

Revelam os gráficos de barras que, dentro dos òTextos Publicadosó, o texto 

considerado breve se tornou notícia 49 e uma carta de leitor noutra notícia 50. Nove das dez 

òInformaçõesó foram publicadas sob a forma de  notícia e uma dessas dez òInformaçõesó sob a 

forma de breve. Uma òSugest«o de Temaó tornou-se not²cia e a outra òSugestãoó numa 

reportagem. De um modo geral, houve duas mudanças de género e doze transformações em 

género, um total de 14 alterações  de informação 51.  

 

 

                                                           
48 Anexo 1 Ponto 1.B 
49Uma pessoa enviou uma notícia e uma breve, as duas relacionadas em tema. O Jornal do Fundão 
publicou a notícia e integrou a informação da breve na notícia. Deste modo, a breve tornou -se notícia, 
ou melhor, parte integrante da notícia.   
50 Uma pessoa, residente na Finlândia, enviou para o Jornal do Fundão uma carta de leitor sobre as más, 
ou preocupantes condições do lar da Santa Casa da Misericórdia da Covilhã, onde tem um familiar. Por 
estar escrita em Francês e por o fecho do jornal ser no dia em que o te xto foi enviado, o Jornal do 
Fundão optou por escrever uma notícia sobre o assunto.    
51 Anexo 2 Ponto 1.B 
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3. Género de Textos Publicados:  

 

 

 

Em suma, foram publicados 62 textos: 38 considerados notícias, o que corresponde a 

61 por cento dos textos publicados; 17 carta s de leitor,  27 por cento dos textos publicados; 

dois textos de opinião e duas crónicas, correspondendo a 3 por cento cada; uma breve, 2 por 

cento, uma entrevista, 2 por cento, e uma reportagem, o que corresponde, mais uma vez, a 2 

por cento dos textos publicados.  

4.  Mês de Publicação:  

 

 

 

O gráfico circular mostra que Janeiro, com uma percentagem igual a 45 por cento, foi 

o mês em que mais publicações foram feitas. Em segundo lugar está Dezembro com 40 por 

cento das publicações e em terceiro Fevereiro com 15 por cento  da totalidade da 

percentagem.  

5. Organização e Destaque dos Textos Publicados (62):  

5.1.  Na 1ª Página do Jornal:  

Os textos publicados no Jornal do Fundão terão tido algum tipo de desta que na 

primeira página das suas edições? Uma breve análise às grelhas em anexo permite constatar  

que a maioria dos òTextosó, (todas as) òInformaçõesó e òSugestõesó, selecionados para 

publicação, não teve destaque na primeir a página do Jornal. Apenas 1,6 por cento dos textos, 

a reportagem52,  foi destacado desta forma. Destaque ao n²vel de òLocaliza­«oó (Canto 

Superior Direito)  e òT²tuloó53.  

 

 

 

                                                           
52 Uma reportagem escrita sobre as visitas ao domicílio (Cova da Beira), promovidas pelo Centro de 
Psiquiatria da Covilhã. As visitas acontecem semanalmente com o intuito de se fazer companhia e 
administrar medicação injetável aos utentes que sofrem de algum tipo de doença mental.    
53 Anexo 3 Ponto 1.B 
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5.2. N o Interior do Jornal:  

5.2.1 . Secção de Publicação:  

òRegionaló foi a sec­«o onde mais textos , 39 por cento, foram publicados. A esta 

secção segue-se a de òCartasó, onde foram publicados 31 por cento dos textos. Na sec­«o 

òDesportoó est«o 11 por cento dos textos. Em òCastelo Brancoó registaram-se 5 por cento dos 

textos e na da òCovilh«ó e òEconomiaó 3 por cento cada. òFund«oó, òSociedadeó, Sa¼deó, 

òTribunaó e òAn§liseó foram as secções onde se publicaram menos textos54.  

5.2 .2. Página de Publicação:  

 

 

 

 O gráfico circular revela que 56 por cento dos textos foram publicados em páginas  

òĊmparó, 42 por cento em páginas òParó e um texto, 2 por cento, em duas páginas, òPar e 

Ímparó55. 

5.2 .3. Localização do s Texto s na Página de Publicação:  

 

Relativamente ¨ òLocaliza­«o do Textoó na página, concluiu -se que a maior parte dos 

textos foi publicada  na òParte Superioró da página, onde se registou uma percentagem de 21 

por cento , mas também 19 por cento dos textos  na òParte Inferior ó da página e 19 por cento 

dos textos no òCanto Inferior Esquerdoó da página. 11 por cento dos textos  publicaram-se no 

òCanto Superior Direito ó da página, 10 por cento no òCanto Superior Esquerdoó, 8 por cento 

no òCanto Inferior Direito ó, 5 por cento na òParte Centroó da página, 3 por cento no òCentro 
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do Lado Esquerdoó, um por cento no òCentro do Lado Direito ó e, finalmente, um por cento 

òOcupa duas Páginasó56.  

5.2 .4. Dimensão dos Textos na Página de Publicação:  

De acordo com o gráfico circular 40 por cento dos textos publicados no Jornal do 

Fundão ocuparam òMenos de Um Quarto de Páginaó. O gráfico revela ainda  que 21 por cento 

de textos ocuparam òUm Quarto de Páginaó e 18 por cento  òMeia Páginaó. Em menor 

quantidade estão 11 por cento dos textos que ocuparam òMais de Um Quarto de Páginaó, 8 

por cento òMais de Meia Páginaó e apenas um texto, 2 por cento,  ocupou òMais de Uma 

Páginaó57.   

6. Informação intrínseca dos Textos  Publicados : 

6.1. Temática  dos Textos P ublicados : 

 

 

 

 

O gráfico mostra que 37 por cento dos textos publicados s«o sobre òCulturaó. Da 

temática  fazem parte textos  relacionados com teatro  (carta de leitor sobre a peça 

òVolfr©mioó), música (notícia sobre a apresentação da Banda òHipot®ticaó), livros (notícias 

sobre a apresentação da obra òO Mist®rio da Irmandade Ocultaó de Jorge Gaspar),  atividades 

educativas em Escolas e Jardins de Infância (notícia sobre o cantar das Janeiras nas ruas do 

concelho da Covilhã e Fundão), eventos t radicionais em freguesias (notícia sobre o Mártir S. 

Sebastião, na Soalheira), época festiva (notícias sobre filarmónica de Silvares que canta 

Janeiras e um almoço de Natal na Confraria de Silvares) Instituições  (carta de leitor sobre a 

comemora­«o dos 45 anos da funda­«o da òGAFOZó, Grupo dos Amigos da Foz do Cobrão), 

arquitetura  (carta de leitor sobre o fim do aeródromo da Covilhã e o reaproveitamento do 

espaço) e automobilismo  (carta de leitor sobre o primeiro automóvel a chegar à Covilhã) 58.  A 

tem§tica òSociedadeó destaca-se em segundo lugar com uma percentagem de 14 por cento . 

Dela fazem parte textos que estão relacionados com a desigualdade social portuguesa, com o 

impacto da Televisão Digital Terrestre em algumas zonas d o interior do país , estradas (uma 
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carta de leitor sobre multas aplicadas na s estradas portuguesas), Instituições  (notícia sobre as 

condições preocupantes do lar da Santa Casa da Misericórdia da Covilhã), época festiva 

(notícia sobre festa de Natal organizada com o intuito de angariar dinheiro para construir o 

Centro Comunitário de Lameiras), psicologia (carta de le itor sobre a òcriseó interior de cada 

pessoa) e solidariedade  (notícia sobre a Escola de Hotelaria e Turismo do Fundão que 

organizou várias atividades de cariz solidário com o objetivo de ajudar as crianças do Abrigo 

de S.José, no Fundão ou outra notícia sobre o Fórum Transalt que entrega roupa, brinquedos 

e donativos às crianças da mesma instituição). 13 por cento dos textos publicados têm a 

tem§tica òEnsinoó. Encaixam-se aqui textos relacionados com a apresentação de uma tese de 

doutoramento, atividades educativas em Escolas e Jardins de Infância (notícia sobre Jovens 

de Ródão que visitam campo Aventura de Óbitos) e sobre o comportamento agressivo de um 

aluno numa Escola (Castelo Branco). Ainda, dos textos publicados, 11 por cento são sobre 

òDesportoó. Os temas est«o relacionados com futebol, atletismo e karting. Já óEconomiaó 

atinge uma percentagem de 1 0 por cento . Os textos publicados incluídos nesta temática  

referem -se à emigração portuguesa, a Instituições (carta de  leitor sobre os problemas 

económicos da Santa Casa da Misericórdia da Covilhã), estradas (carta de leitor sobre a 

aplicação do pagamento de portagens nas autoestradas portuguesas), automobilismo (notícia 

sobre a inauguração da viatura rural Gardunha VIP BUS) e inovação da restauração regional 

(no Fundão). 8 por cento dos textos publicados s«o sobre òPol²ticaó. Dentro desta tem§tica 

estão textos relacionados com as medidas políticas do Governo português atual ,  

personalidades políticas regionais (carta de leitor sobre Carlos Pinto, presidente da Câmara 

da Covilhã) e Instituições (carta de leitor que acusa a Câmara Municipal da Covilhã e Junta de 

freguesia de Verdelhos de não cumprirem as promessas que se fazem antes das eleições). 

Sobre òSa¼deó foram publicados tr°s textos, o que equivale a uma percentagem de 5 por 

cento. Diabetes em Portugal e Instituições (uma reportagem sobre as visitas ao domicílio, 

promovidas pelo Centro de Psiquiatria da Covilhã e uma carta  de leitor sobre o mau serviço 

prestados aos utentes que recorrem ao Centro de Saúde do Fundão) foram assuntos abordados 

dentro desta temática . Com a tem§tica òAmbienteó publicou-se apenas um texto. Este está 

relacionado com a reciclagem de materiais, por parte da Escola Internacional da Covilhã, para  

construir uma árvore de Natal. O  intuito foi o de sensibilizar a comunidade educativa para a 

preservação do ambiente.  Finalmente,  constatou-se que nada se publicou sobre òCi°nciaó e 

òPol²ciaó59.     

6.2. Espaço Geográfico  dos Textos P ublicados : País, Cidades e Vilas Portuguesas  
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Que lugares retrata  a generalidade dos textos publicados? Como mostra o gráfico , a 

òCovilh«ó é o lugar que se encontra retratado , ou de alguma forma presente,  na maior parte 

dos textos publicados, em 37 por cento.  Em segundo lugar est§ o òFund«oó com uma 

percentagem igual a 31 por cento. Em 13 por cento dos textos publicados est§ òPortugaló e 

em 11 por cento òCastelo Brancoó. Em menor quantidade, mas aparecendo também em 

alguns dos textos publicados, est§ a òGuardaó, òManteigasó, òCoimbraó e òLisboaó. Num dos 

textos publicados não foi identificado qualquer espaço geográfico. Este refere-se à òcriseó 

interior do ser humano 60.   

6.2.1. Contexto do Espaço Geográfico dos Textos Publicados:  

 

 

 

Averiguado o òEspa­o Geogr§ficoó presente nos textos publicados , verificou -se, 

também,  em que contexto aparece esse òEspa­o Geogr§ficoó e assunto, se num âmbito 

òRegionaló, òNacionaló, òInternacionaló ou òMundoó. Mais uma vez, òMundoó é uma categoria 

extra,  utiliz ada para inserir os textos publicados sem um òEspa­o Geogr§ficoó definido, e que 

transmitem  uma opinião pessoal ou mesmo uma mensagem òuniversaló. Como mostra o 

gráfico circular, 84  por cento d os textos publicados estão inseridos num contexto òRegionaló, 

13 por cento num contexto òNacionaló. Os contextos òInternacionaló e òMundoó revelam uma 

percentagem muito baixa 61.  

6.3. Interesse Informativo dos Textos P ublicados:  

 

Relativamente ao òInteresse Informativo ó dos textos publicados, constatou-se que a 

maior parte , 61 por cento,  é de òInteresse òSemi-Público-Privadoó. Dentro desta subcategoria 

encontram-se textos  como uma carta de leitor referente ao teatro "Volfrâmio", apresentado 

na Barroca Grande (Covilhã). Quem escreve o texto faz um apelo dirigido às entidades 

autárquicas da Cova da Beira para que apoiem e possibilitem a apresentação da peça nas 

aldeias dos concelhos. Outro exemplo é o de uma notícia  referente ¨ abertura do òTroica 

Caf®ó, um restaurante no Fund«o que serve refei­»es até às duas da manhã. Não há, nestes 

textos, um interesse absolutamente focado no benefício pessoal ou privado, nem mesmo 

absolutamente público. òSemi-Público-Privadoó ® um termo que se adequa. 28 por cento dos 

textos publicados s«o de òInteresse P¼blicoó. Desta subcategoria fazem parte textos  como 
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